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9

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  
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EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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INFORMÁTICA

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS 
E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 

FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS 

E APLICATIVOS COMERCIAIS DE NAVEGAÇÃO, DE 
CORREIO ELETRÔNICO, DE GRUPOS DE DISCUSSÃO, 

DE BUSCA, DE PESQUISA, DE REDES SOCIAIS E 
FERRAMENTAS COLABORATIVAS

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 
• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente
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O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;
2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos
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Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.
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• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para aces-
sá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do 
teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, 
onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo 
dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Nes-
te caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o 
progresso e os downloads concluídos.

• Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é im-

portante para manter atualizadas nossas operações, desta forma, 
se por algum motivo trocarmos de computador, nossos dados esta-
rão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão 

disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 

No canto superior direito, onde está a imagem com a foto do 
usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e desativar.

Safari

O Safari é o navegador da Apple, e disponibiliza inúmeras fun-
ções implementadas.

Vejamos:
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À 
LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PROPRIE-
DADE; DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; CIDADANIA E 
DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍTICOS; GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; GARANTIAS DOS DIREI-

TOS COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 
à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;
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XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, 

e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos mem-
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bros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide DLG nº 186, de 2008), 
(Vide Decreto nº 6.949, de 2009), (Vide DLG 261, de 2015), (Vide 
Decreto nº 9.522, de 2018) (Vide ADIN 3392) (Vide DLG 1, de 2021), 
(Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)O tratado foi equiparado 
no ordenamento jurídico brasileiro às leis ordinárias. Em que pese 
tenha adquirido este caráter, o mencionado tratado diz respeito 
a direitos humanos, porém não possui característica de emenda 
constitucional, pois entrou em vigor em nosso ordenamento jurídi-
co antes da edição da Emenda Constitucional nº 45/04. Para que tal 
tratado seja equiparado às emendas constitucionais deverá passar 
pelo mesmo rito de aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF também 

são conhecidas como remédios constitucionais, porque servem 
para “curar a doença” do descumprimento de direitos fundamen-
tais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos fundamen-
tais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir e 
estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de so-
frer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conhecimento 
de informações sobre si, constantes de registros ou banco de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público, ou para retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o rito 
processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional im-

petrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem cabi-
mento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional im-

petrada por partido político com representação no Congresso Na-
cional, organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano (em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados), que busca 
a tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que objetive sa-
nar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é ajui-
zado em face das normas de eficácia limitada, que são aquelas que 
possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não direta, 
não imediata e não integral), pois exigem norma infraconstitucio-
nal, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por qual-

quer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralida-
de administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.

Direitos Constitucionais-Penais e Garantias Constitucionais do 
Processo

– Direitos Constitucionais Penais
A Constituição Federal de 1988, no capítulo referente aos direi-

tos e deveres individuai e coletivos, definiu vários princípios consti-
tucionais penais, garantidores de garantias aos cidadãos quando o 
Estado é obrigado a colocar em prática o jus puniendi, para que não 
existam arbitrariedades e nem regimes de exceção1. São eles:

Dignidade da pessoa humana, Igualdade ou isonomia, Legali-
dade e anterioridade, Irretroatividade da lei penal, Personalidade 
da pena, Individualização da pena, Humanidade, Intervenção míni-
ma, Alteridade, Culpabilidade, Proporcionalidade, Ofensividade ou 
lesividade, Insignificância e Adequação social.

Tais princípios são norteadores da atuação Estatal no campo 
penal, para a garantia de um processo imparcial e justo, afastando 
qualquer punição exacerbada e desmedida quando da aplicação da 
pena e garantidor do devido processo legal, amparado no contradi-
tório e na ampla defesa. Fundamentos de um Estado Democrático 
de Direito.

Assim, a observância dos princípios constitucionais penais é de 
suma importância para a garantia dos direitos fundamentais e para 
a aplicação da lei penal, sendo, pois, repetido no Código Penal e nas 
demais leis, como forma de concretização da Justiça.
1 http://iccs.com.br/dos-principios-constitucionais-penais-rodrigo-ota-

vio-dos-reis-chediak/
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E 

DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRE-
TA;  AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente 

aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa 
de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração 
direta como na administração indireta de todos os entes federativos 
do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração 
administrativa no âmbito da Administração Direta da União, os 
vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de 

subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo 
suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou serviços 
transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que 
transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e 
extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para 
dispor sobre a organização e o funcionamento, denota-se que 
poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério 
a mais, o presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua 
estruturação interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, 
todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 
intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização 
interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou a 
extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribunal 
de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. 
Não existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública 
indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 
entidades da Administração Indireta estiverem desempenhando as 
funções para as quais foram criadas de forma correta.
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Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos 
pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder 
político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, 
vindo a se organizar de forma particular para alcançar as finalidades 
avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um 
dos entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando 
suas leis e exercendo as competências que a eles são determinadas 
pela Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma 
característica que se encontra presente somente no âmbito da 
República Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes 
federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 

criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e 
típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 
a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar 
determinadas atividades para entidades eivadas de maior 
especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando 
a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 
Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 
descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 
público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar 
em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem 
servindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao 
mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles, as autarquias são  uma “longa manus” do Estado, ou 
seja, são executoras de ordens determinadas pelo respectivo ente 
da Federação a que estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas 
autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua criação, 
deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita 
pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o 

direito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de economia 
mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser divididas 
entre prestadoras diversas de serviço público e plenamente 

atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim sendo, 
obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de sociedades 
de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica estão sob a égide, no plano constitucional, 
pelo art. 173, sendo que a sua atividade se encontra regida pelo 
direito privado de maneira prioritária, as empresas estatais 
prestadoras de serviço público são reguladas, pelo mesmo diploma 
legal, pelo art. 175, de maneira que sua atividade é regida de forma 
exclusiva e prioritária pelo direito público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica das empresas estatais prestadoras de serviço público é 
a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora de serviço 
público, a atividade desempenhada é regida pelo direito público, 
nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal que determina 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for exploradora 
de atividade econômica, como maneira de evitar que o princípio 
da livre concorrência reste-se prejudicado, as referidas atividades 
deverão ser reguladas pelo direito privado, nos ditames do artigo 
173 da Constituição Federal, que assim determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de 
Administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de Contas, 
bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos prevista 

constitucionalmente;
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– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 
Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira de 
1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente de direito 
predominantemente de direito privado, sendo que a Constituição 
Federal dá à Fundação o mesmo tratamento oferecido às Sociedades 
de Economia Mista e às Empresas Públicas, que permiteautorização 
da criação, por lei e não a criação direta por lei, como no caso das 
autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 -Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 

distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar as 
fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, como 
por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é destinada 
somente às entidades de direito público como um todo. Registra-se 
que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades criadas 
por particulares sob a forma de associação ou fundação que 
desempenham atividades de interesse público sem fins lucrativos. Ao 
passo que algumas existem e conseguem se manter sem nenhuma 
ligação com o Estado, existem outras que buscam se aproximar do 
Estado com o fito de receber verbas públicas ou bens públicos com 
o objetivo de continuarem a desempenhar sua atividade social. Nos 
parâmetros da Lei 9.637/1998, o Poder Executivo Federal poderá 
constituir como Organizações Sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, que não sejam de fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 
cultura e à saúde, atendidos os requisitos da lei. Ressalte-se que 
as entidades privadas que vierem a atuar nessas áreas poderão 
receber a qualificação de OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir os 
serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, por 
intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-los por 
entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como publicização. 
Com a publicização, quando um órgão público é extinto, logo, outra 
entidade de direito privado o substitui no serviço anteriormente 
prestado. Denota-se que o vínculo com o poder público para que 
seja feita a qualificação da entidade como organização social é 
estabelecido com a celebração de contrato de gestão. Outrossim, 
as Organizações Sociais podem receber recursos orçamentários, 
utilização de bens públicos e servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, sem 

fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas estatutárias 
devem obedecer aos requisitos determinados pelo art. 3º da Lei 
n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de competência do 
Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação é parecido com o da 
OS, entretanto, é mais amplo. 

Vejamos:
Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado em 

qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no 
respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será 
conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades:

 I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata esta 
Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata esta 
Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente 

e promoção do desenvolvimento sustentável; VII – promoção do 
voluntariado;

 VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas 
neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não podem 
receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
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 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 
de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas 
fundações; 

V – as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar 
bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas 
mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade e o 
Estado é denominado termo de parceria e que para a qualificação de 
uma entidade como Oscip, é exigido que esta tenha sido constituída 
e se encontre em funcionamento regular há, pelo menos, três anos 
nos termos do art. 1º, com redação dada pela Lei n. 13.019/2014. O 
Tribunal de Contas da União tem entendido que o vínculo firmado 
pelo termo de parceria por órgãos ou entidades da Administração 
Pública com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
não é demandante de processo de licitação. De acordo com o 
que preceitua o art. 23 do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a 
realização de concurso de projetos pelo órgão estatal interessado 
em construir parceria com Oscips para que venha a obter bens e 
serviços para a realização de atividades, eventos, consultorias, 
cooperação técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços para 
o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade pública, 
os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, por exemplo, 
as organizações sociais (OS) e as organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro setor 
está diretamente ligado à aplicação do princípio da subsidiariedade 
na esfera da Administração Pública. Por meio do princípio da 
subsidiariedade, cabe de forma primária aos indivíduos e às 
organizações civis o atendimento dos interesses individuais e 
coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de forma subsidiária 
nas demandas que, devido à sua própria natureza e complexidade, 
não puderam ser atendidas de maneira primária pela sociedade. 
Dessa maneira, o limite de ação do Estado se encontraria na 
autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho do 
Estado previa de forma explícita a publicização de serviços públicos 
estatais que não são exclusivos. A expressão publicização significa 
a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja um setor 
público não estatal, da execução de serviços que não são exclusivos 
do Estado, vindo a estabelecer um sistema de parceria entre o 
Estado e a sociedade para o seu financiamento e controle, como um 
todo. Tal parceria foi posteriormente modernizada com as leis que 
instituíram as organizações sociais e as organizações da sociedade 
civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo sentido 
adotado por algumas correntes doutrinárias, que corresponde à 
transformação de entidades públicas em entidades privadas sem 
fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

1. Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

2. Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

3. Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
4. Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

5. Pública e ao Tribunal de Contas;
6. Possuem regime jurídico de direito privado, porém derrogado 

parcialmente por normas direito público;

Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 
de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas e 
também porque não integram a Administração Pública Direta ou 
Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro Setor 
são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, 
seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é de direito 
privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem normalmente 
de algum incentivo do setor público, também podem lhes ser 
aplicáveis algumas normas de direito público. Esse é o motivo pelo 
qual a conceituada professora afirma que o regime jurídico aplicado 
às entidades que integram o Terceiro Setor é de direito privado, 
podendo ser modificado de maneira parcial por normas de direito 
público.

Administração Centralizada
A administração centralizada é caracterizada pela concentração 

de todas as decisões-chave e da autoridade em um único nível 
ou departamento dentro da organização. Nesse modelo, a 
responsabilidade objetiva recai sobre a alta administração ou o líder 
central da organização. Isso implica que a alta administração deve 
tomar decisões informadas, implementar políticas apropriadas e 
assegurar a alocação eficiente dos recursos disponíveis.

Em caso de falhas, erros ou inadequações na gestão centralizada 
que impactem negativamente os resultados da organização, a 
responsabilidade recai diretamente sobre a liderança central. Essa 
responsabilidade não apenas envolve tomar as medidas corretivas 
necessárias para remediar a situação, mas também a prestação de 
contas aos órgãos de controle e às partes interessadas.

Quando a execução do serviço estiver sendo feita pela 
Administração direta do Estado (ex.: Secretarias, Ministérios etc.). 
Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular do serviço 
público, como o prestador do mesmo, o próprio estado é quem 
centraliza a atividade.

Concentração (extinguir órgãos): Trata-se da técnica 
administrativa que promove a extinção de órgãos públicos. Pessoa 
jurídica integrante da administração pública extingue órgãos antes 
existentes em sua estrutura, reunindo em um número menor de 
unidade as respectivas competências. Imagine-se, como exemplo, 
que a secretaria da fazenda de um município tivesse em sua 
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, 
RACIONAIS E REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 

números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 

inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, 

na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.
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ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um núme-
ro finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos 
algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras 

possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numera-
dor é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas de-
cimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000
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2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.
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Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração ou 

pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição entre 
os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma de 

frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 

dois números racionais 
b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1
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EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS ABORDA-
GENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ CONTINGEN-

CIAL)

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de 

administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili-

zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 
mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de 
uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa-
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: re-
cursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos 
da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades 
sejam administradas com planejamento, organização, direção, e 
controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de ou-
tras pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem 
como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contin-
gencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administra-
ção teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há pouco 
mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração 
evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, pro-
fessor e consultor administrativo), a Administração possui 7 (sete) 
abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupa-
mento de autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, 
poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Buro-
crática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas da 
Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Traba-
lho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem questio-
namentos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-
lhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sen-

sação de estabilidade dominando o mercado.
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Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser inse-
ridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve di-

versas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e 

afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e inte-

ratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes cha-

mada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcan-
çaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas 
deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chama-
mos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocráti-
ca e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela tam-
bém se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima muito da 
Teoria de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese da 
Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram críti-
cas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não se tem 
uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia e 
uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda que 
a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica as ante-
riores e não proporciona bases adequadas para uma nova teoria. Já 
na Teoria Estruturalista da Organização percebemos que o TODO é 
maior que a soma das partes. Significa que ao se colocar todos os 
indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa sinergia e cooperação 
dos indivíduos gerará um valor a mais que a simples soma das indi-
vidualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, em-

presa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).
O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e tem 

diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias or-

ganizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; Ca-

pacidade de adiar as recompensas e poder compensar o trabalho, 
em detrimento das suas preferências; Permanente desejo de rea-
lização.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes em 

uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socie-

dade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.
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• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e humanísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à Abordagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a Teoria da Ad-

ministração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de que a pro-

dutividade era o elemento principal, e seu modelo era “homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente como operador 
de máquinas, não havia a percepção com outro elemento que não fosse a produtividade.

• Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao trabalho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a Administração libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o humanismo na Administração e as conclusões da experiência em si. 

• Principais aspectos:
— Psicologia do trabalho, que hoje chamamos de Comportamento Organizacional, demonstrando uma percepção diferenciada do 

trabalhador, com viés de um homem mais social, com mais expectativas e desejos. Percebe-se então que o comportamento e a preocu-
pação com o ambiente de trabalho do indivíduo tornam-se parte responsável pela produtividade. Agregando a visão antagônica desse 
homem econômico, trazendo o conceito de homem social.

— Experiência de Hawthorn desenvolvida por Elton Mayo, na qual a alteração de iluminação traz um resultado importante:
Essa experiência foi realizada no ano de 1927, pelo Conselho Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da Western 

Eletric Company, situada em Chicago, no bairro de Hawthorn. Lá dois grupos foram selecionados e em um deles foi alterada a iluminação 
no local de trabalho, observando assim, uma alteração no desempenho do comportamento e na produtividade do grupo em relação ao 
outro. Não necessariamente ligada a alteração de iluminação, mas com a percepção dos indivíduos de estarem sendo vistos, começando 
então a melhorarem seus padrões de trabalho. Sendo assim, chegou-se à conclusão de que:

1. A capacidade social do trabalhador determina principalmente a sua capacidade de executar movimentos, ou seja, é ela que de-
termina seu nível de competência. É a capacidade social do trabalhador que determina o seu nível de competência e eficiência e não sua 
capacidade de executar movimentos eficientes dentro de um tempo estabelecido.

2. Os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos, mas como membros de grupos, equipe de trabalho.
3. As pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento.
4. Grupos informais: alicerçada no conceito de homem social, ou seja, o trabalhador é um indivíduo dotado de vontade e desejos 

de estruturas sociais mais complexas, e que esse indivíduo reconhece em outros indivíduos elementos afins aos seus e esses elementos 
passam a influenciar na produtividade do indivíduo. Os níveis de produtividade são controlados pelas normas informais do grupo e não 
pela organização formal.

5. A Organização Informal:
• Relação de coesão e antagonismo. Simpatia e antipatia;
• Status ou posição social;
• Colaboração espontânea;
• Possibilidade de oposição à organização formal;
• Padrões de relações e atitudes;
• Mudanças de níveis e alterações dos grupos informais;
• A organização informal transcende a organização formal;
• Padrões de desempenho nos grupos informais.
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ACOMPANHAMENTO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS 
(MEDIÇÕES E EMISSÃO DE FATURA)

O acompanhamento da aplicação de recursos em projetos, es-
pecialmente na área de engenharia e construção, é fundamental 
para garantir que os recursos financeiros estão sendo utilizados 
conforme planejado e que os serviços estão sendo executados de 
acordo com as especificações técnicas e dentro dos prazos estabe-
lecidos. Esse acompanhamento envolve duas etapas principais: me-
dições e emissão de fatura.

Medições
As medições são processos periódicos de verificação e avalia-

ção do progresso físico das obras ou serviços. Elas são essenciais 
para determinar a quantidade de trabalho realizado e a correspon-
dente aplicação de recursos. A medição pode ser feita por meio de 
inspeções in loco, comparação com os planos e especificações téc-
nicas, e utilização de ferramentas de monitoramento e controle. As 
principais etapas das medições incluem:

1.Planejamento das Medições: Definir a periodicidade das me-
dições, os critérios de avaliação e os responsáveis pelo processo. 
O planejamento adequado é crucial para garantir a consistência e 
precisão das medições.

2.Execução das Medições: Realizar a verificação física do anda-
mento das obras ou serviços. Nesta fase, os engenheiros e técnicos 
comparam o que foi executado com o planejado, utilizando ferra-
mentas como diários de obra, fotografias, drones e softwares de 
gestão de projetos.

3.Documentação das Medições: Registrar detalhadamente os 
resultados das medições, incluindo quantidades de materiais utili-
zados, horas trabalhadas, e quaisquer desvios ou problemas encon-
trados. Esse registro é vital para a transparência e para o controle 
de qualidade.

4.Análise e Validação: Avaliar os dados coletados e validar as 
medições com as partes envolvidas. Isso pode incluir reuniões de 
acompanhamento com empreiteiros, fiscais de obra e gerentes de 
projeto para assegurar que todas as partes concordam com os re-
sultados apresentados.

Emissão de Fatura
Após a realização e validação das medições, a próxima etapa 

é a emissão de faturas. Este processo envolve a formalização da 
cobrança pelos serviços realizados, de acordo com o contrato es-
tabelecido entre as partes. A emissão de faturas segue um proce-
dimento específico para garantir a precisão e conformidade com as 
condições contratuais. As etapas principais incluem:

1.Preparação da Fatura: Baseando-se nas medições validadas, 
a empresa contratada elabora a fatura, detalhando os serviços exe-
cutados e os valores correspondentes. Esta etapa exige atenção aos 
detalhes para evitar erros que possam causar atrasos no pagamen-
to.

2.Revisão e Aprovação: A fatura preparada é revisada interna-
mente e submetida ao contratante para aprovação. Esta revisão in-
clui a verificação da conformidade com os termos contratuais e as 
medições realizadas. Eventuais ajustes ou esclarecimentos podem 
ser solicitados nesta fase.

3.Emissão e Envio: Após a aprovação, a fatura é emitida oficial-
mente e enviada ao contratante. Este envio pode ser realizado de 
forma física ou eletrônica, conforme acordado entre as partes.

4.Acompanhamento do Pagamento: Monitorar o recebimen-
to dos pagamentos conforme os prazos estabelecidos no contrato. 
Este acompanhamento é crucial para a saúde financeira do projeto 
e para manter o fluxo de caixa da empresa.

5.Registro e Arquivo: Todas as faturas emitidas e os compro-
vantes de pagamento devem ser devidamente registrados e arqui-
vados. Este processo é importante para auditorias futuras e para a 
gestão financeira do projeto.

CONTROLE DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS

A gestão e o gerenciamento de uma obra podem ser tarefas ár-
duas. Aspectos inerentes as peculiaridades da construção civil, tais 
como multiplicidade de tarefas com objetivos e graus de dificulda-
des diferentes desenvolvidas simultaneamente dentro do mesmo 
canteiro de obras, bem como o seu ambiente mutável com grandes 
probabilidades de imprevistos, tornam essa missão desafiadora1.

Uma maneira eficiente de gerir uma construção é utilizar as 
boas práticas de gestão e gerenciamento. 

Organização e Controle de empreendimentos habitacionais

Organização ou Planejamento
A equipe de planejamento faz parte do setor interno da empre-

sa e destaca-se nessa etapa por ter como responsabilidade elaborar 
os cronogramas para os estudos iniciais e executivos de todos os 
empreendimentos, ou seja, promover a organização.

Esses cronogramas são os predecessores dos orçamentos, uti-
lizado no estudo de viabilidade da compra de um terreno, criado 
para o lançamento de um empreendimento e viabilizado em con-
junto com a equipe de obra para a construção do projeto. Todos 
esses três estudos têm como necessidade o desenvolvimento de 
um cronograma baseado na quantidade e duração dos serviços pla-
nejados.

Baseando-se nesses dados e no macro fluxo de serviços padro-
nizado pela empresa devem-se gerar os cronogramas representan-
do cada etapa da construção com datas e sequências de serviços. 
A partir desse cronograma são geradas linhas de balanço que auxi-
liam por ter uma visualização gráfica do início e fim de cada serviço, 
representado também as datas e os serviços que são sobrepostos, 
ocorrendo simultaneamente.

1 http://monografias.poli.ufrj.br/monografias/monopoli10027297.pdf
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Macro fluxo caracteriza-se por ser um fluxograma de serviços 
definindo as ligações e relações entre eles, porém sem o detalha-
-los. A empresa possui um macro fluxo geral, utilizado para criação 
do cronograma do orçamento, momento em que não se possui o 
detalhamento dos serviços utilizados no empreendimento.

Consideram-se os procedimentos executivos escolhidos em 
reunião feita entre as equipes de planejamento, orçamento, pro-
jetos e obra. Nessa reunião, além de definir os serviços que serão 
utilizados no fluxograma da construção, são definidos os planos de 
ataques para o desenvolvimento do empreendimento, consideran-
do os processos que deverão ser adotados.

O plano de ataque configura-se por ser a definição de procedi-
mentos que deverão ser adotados no desenvolvimento da constru-
ção. Uma reunião inicial entre as equipes de projetos, planejamen-
to, orçamento e de obra deve ser feita em que serão definidas as 
tipologias de serviços que mais se adequam ao produto, conside-
rando prazo e custo final do empreendimento.

Para a criação dos cronogramas a equipe de planejamento uti-
liza programas informatizados de planejamento. Esses programas 
utilizam diversas ferramentas de gerenciamento.

No desenvolvimento dos cronogramas da empresa o setor uti-
liza um programa que conta com as ferramentas de EAP, gráfico de 
Gantt e valor agregado. A combinação dessas técnicas permite a 
elaboração de um cronograma que especifica o escopo, duração e 
custo de todos os serviços da construção.

O gerenciamento das etapas de construção é mais facilmente 
controlado a partir desses dados.

Controle (C=CHECK)
Durante o processo de desenvolvimento de uma construção di-

versos agentes são envolvidos, possuindo cada um deles normas e 
procedimentos específicos a serem seguidos.

A fim de manter o padrão delimitado pela empresa e atender 
todas os procedimentos dos setores envolvidos é necessário a uti-
lização de ferramentas de acompanhamento e controle garantido a 
qualidade das funções desenvolvidas.

Medição de empreiteiro
Ao final de cada mês os serviços que foram executados por em-

presas terceirizadas devem ser avaliados e levantados para que pos-
sa se dar o procedimento de pagamento. A fim de manter o padrão 
de controle o setor de custos fica responsável por criar uma planilha 
de medição para cada contrato que a obra possui.

O processo de medição começa com o preenchimento da pla-
nilha pela equipe da obra que, após concluir essa etapa, deve en-
viar a mesma para a concordância do empreiteiro. Caso haja uma 
divergência no valor entre a obra e o terceirizado deve-se fazer uma 
reunião a fim de chegar à um consenso do quantitativo.

Após a aprovação do fornecedor o gerente da obra deve dar 
o aceite para que o administrativo envie a medição para avaliação 
do setor de custos que, aprovando, libera o valor para pagamento. 
Todo esse procedimento deve ser cumprido nos prazos estipulados 
pela equipe de custos, evitando possíveis problemas de falta de pa-
gamento devido à falta de controle.

Vale ressaltar a importância de algumas informações na pla-
nilha de medição do terceiro como: obra onde o serviço está sen-
do prestado, empresa que presta o serviço, escopo de serviço do 
empreiteiro, data de medição, número da medição, quantidade do 

serviço no contrato, quantidade que está sendo medida, valor uni-
tário do procedimento, porcentagem de retenção caso seja aplicada 
e outros dados.

Controle do andamento físico financeiro da obra
O acompanhamento do andamento físico da obra se dá a partir 

do início da construção. Esse controle é feito em um período quin-
zenal ou mensal, dependendo do padrão adotado pela empresa e 
é de responsabilidade do engenheiro que fez a elaboração do cro-
nograma da obra.

Para realizar esse controle o engenheiro de planejamento visi-
ta a obra e roda todos os serviços que estão sendo executados. A 
partir dos dados levantados o mesmo preenche um formulário com 
a porcentagem de andamento do empreendimento no período e é 
feita uma comparação com o planejado.

Caso seja necessário são indicados pontos de atenção infor-
mando o setor que deve ser acionado. Após finalizar a vistoria do 
andamento físico é de costume ser feita uma reunião com a equipe 
da obra onde deve se analisar as causas e efeitos de possíveis atra-
sos, o caminho crítico do empreendimento abordando possíveis so-
luções, a aderência a rede de planejamento e um plano de ataque 
para o próximo período.

Avaliação de fornecedores e prestadores de serviços
A avaliação dos fornecedores é uma ferramenta importante se 

tratando de garantir os melhores prestadores de serviços e mate-
riais para a construção. Esse controle é de responsabilidade do se-
tor de suprimentos com participação das equipes de obra.

Esse controle tem como objetivo estabelecer uma sistemática 
de avaliação, monitoramento e desqualificação de fornecedores de 
materiais, serviços e consultorias, considerando as suas capacida-
des de atendimento aos critérios da empresa.

Os critérios de avaliação dos fornecedores são:
a) Documentação – considera se o fornecedor entrega todas as 

documentações requisitadas pela política da empresa.
b) Qualidade – é avaliada a qualidade do serviço, material ou 

consultoria prestados.
c) Segurança – se aplicável, considera se a execução do serviço 

cumpre com as normas de segurança da empresa.
d) Meio Ambiente – está relacionada com o impacto que o ser-

viço ou material do fornecedor gera ao meio ambiente, pode ser 
aplicável ou não.

e) Prazo – avalia o cumprimento dos prazos programados com 
a equipe de obra.

f) Atendimento – refere ao tratamento e disponibilidade do 
fornecedor de atender a equipe da obra.

A nota final do fornecedor é baseada na média de cada quesito 
que podem variar de um até quatro sendo elas ruim, regular, bom e 
ótimo respectivamente. A partir da nota final é preenchido na pla-
nilha a necessidade de intervenção da equipe de suprimentos nas 
tratativas com o fornecedor e as justificativas para a mesma.

Fichas de Verificação de Serviço
As fichas de verificação de serviço (FVS) são formulários distin-

tos para cada tipo de serviço que possa ser executado no canteiro 
de obras. Tem como função auxiliar o responsável pela verificação 
na conferência do serviço, indicando as etapas que devem ser ana-
lisadas, as tolerâncias e disponibilizando um espaço para indicar as 
tratativas adotadas caso o serviço não esteja conforme.
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Auditorias
Um método eficiente de controlar se o empreendimento está 

sendo executado seguindo as diretrizes, normas e políticas da em-
presa são as auditorias. Essas podem ser realizadas tanto interna-
mente quanto por empresas externas.

Auditorias internas
A auditoria interna tem como objetivo garantir a conformidade 

dos requisitos estabelecidos pela empresa de modo a assegurar a 
melhoria contínua de todos os serviços.

Tomando como base os procedimentos adotados pela empresa 
será abordada a metodologia para aplicação de auditoria dos seto-
res de qualidade, meio ambiente e segurança.

As auditorias, independente do setor que esteja aplicando, 
seguem os mesmos procedimentos, variando apenas nos pontos 
que devem ser auditados. Pode-se separar o processo em quatro 
etapas: reunião de abertura, análise dos requisitos, elaboração do 
relatório e reunião de encerramento.

a) Reunião de abertura – momento em que a equipe de audi-
tores se reúne com a engenharia da obra para apresentar o escopo 
da auditoria, os aspectos amostrais que devem ser analisados e es-
clarecem o desenvolvimento da mesma.

b) Análise dos requisitos – etapa em que se inicia a análise 
dos dados podendo ser documentação, materiais, canteiro de obra, 
qualidade dos serviços e outros mais dependendo do escopo da au-
ditoria.

c) Elaboração do relatório – após a coleta de todos os dados 
necessários a equipe auditora deve preencher o formulário padrão 
com os itens atendidos, não atendidos e atendidos parcialmente, 
gerando a nota final do empreendimento na auditoria.

d) Reunião de encerramento – finalizando a auditoria é feita 
uma outra reunião com a equipe de obra para apontar os pontos 
conformes e não conformes, explicando os motivos e propondo 
soluções para corrigir os problemas aferidos. Vale ressaltar que os 
pontos que não foram atendidos serão vistoriados na auditoria se-
guinte.

Após o encerramento das auditorias a equipe de obra executa 
a abertura de planos de ação referentes aos itens auditados como 
não conformes. Na empresa existe uma ferramenta online em que 
se abrem os planos de ação relatando o ponto não conforme, de-
finindo o responsável por tratar a não conformidade, gerando um 
prazo para o tratamento e explicando a ação que será tomada para 
corrigir o ponto.

Ao final do tratamento da não conformidade o responsável 
deve entrar no plano de ação e registrar a tratativa, preferencial-
mente com a explicação da ação e fotos do relato. Esses itens são 
verificados novamente na auditoria seguinte.

Vale ressaltar que, na empresa, segue-se a diretriz em que exis-
tem metas anuais para as notas das obras em relação as auditorias 
de qualidade, meio ambiente e segurança.

Ao final de cada ciclo de auditorias pelas obras os responsáveis 
por elas lançam as notas no sistema online da empresa. Essas notas 
são acumuladas ao decorrer do ano e as obras fecham o ano com 
uma média.

A afim de controlar e incentivar os funcionários a alcançar no-
tas cada vez mais altas a empresa vincula o bônus da equipe do 
empreendimento com as notas das auditorias.

MEDIÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Introdução
Medições de obras e serviços de engenharia são processos fun-

damentais na gestão de projetos de construção. Elas consistem na 
quantificação dos serviços executados ao longo da obra para garan-
tir que o progresso esteja conforme o planejado e que os pagamen-
tos aos contratados sejam justos e precisos. Essas medições são 
essenciais tanto para o controle financeiro quanto para a qualidade 
do empreendimento.

– Importância das Medições

Controle Financeiro
As medições permitem um controle rigoroso dos custos da 

obra, evitando desperdícios e desvios de recursos. Elas fornecem 
dados precisos sobre a quantidade de materiais utilizados e os ser-
viços realizados, permitindo comparações com os valores previstos 
no orçamento.

Garantia de Qualidade
Através das medições, é possível assegurar que os serviços es-

tão sendo executados conforme os padrões de qualidade especifi-
cados no projeto. Isso inclui verificações de dimensões, alinhamen-
tos, acabamentos e conformidade com as especificações técnicas.

Planejamento e Cronograma
Medições regulares ajudam a manter o cronograma da obra 

em dia. Elas permitem identificar atrasos ou adiantamentos na exe-
cução dos serviços, facilitando a tomada de decisões e ajustes no 
planejamento.

– Tipos de Medições
Medição Física
Envolve a medição direta das dimensões físicas das obras, 

como comprimento, largura, altura e área. Ferramentas comuns in-
cluem trenas, réguas, níveis e, mais recentemente, dispositivos de 
medição a laser.

Medição de Materiais
Consiste na quantificação dos materiais utilizados na obra. Isso 

pode incluir a medição de volumes de concreto, quantidade de ti-
jolos, peso de aço, entre outros. Essas medições são fundamentais 
para controlar o estoque de materiais e garantir que não haja falta 
ou excesso.

Medição de Serviços
Avalia o progresso dos serviços realizados, como a construção 

de fundações, alvenarias, instalações elétricas e hidráulicas, entre 
outros. Para isso, são utilizados diários de obras, fotografias, relató-
rios de inspeção e registros de atividades.

– Procedimentos de Medição

Planejamento das Medições
É essencial estabelecer um cronograma de medições para que 

elas sejam realizadas de forma sistemática e regular. O planejamen-
to deve considerar as etapas críticas da obra e os pontos de verifi-
cação importantes.



LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIA-
MENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS

366

Execução das Medições
Durante a execução, é importante seguir os procedimentos de-

finidos e utilizar os equipamentos adequados. As medições devem 
ser realizadas por profissionais capacitados para garantir a precisão 
e a confiabilidade dos dados obtidos.

Registro e Relatórios
Os resultados das medições devem ser registrados de forma 

detalhada, com data, hora, local e descrição dos serviços medidos. 
Esses registros são fundamentais para a elaboração de relatórios de 
medição, que servirão de base para a liberação de pagamentos e 
para o controle de qualidade.

– Desafios e Soluções

Precisão nas Medições
A precisão é um dos maiores desafios nas medições de obras. 

Para garantir a exatidão, é crucial utilizar equipamentos de alta qua-
lidade e realizar calibrações regulares.

Integração de Tecnologias
O uso de tecnologias como drones, scanners 3D e softwares 

de gestão de obras pode melhorar significativamente a precisão e 
a eficiência das medições. Essas tecnologias permitem a captura de 
dados mais detalhados e a integração com sistemas de informação 
para análise e controle em tempo real.

Capacitação de Profissionais
A formação e capacitação contínua dos profissionais envolvi-

dos nas medições são essenciais. Treinamentos específicos e atua-
lizações constantes sobre novas tecnologias e métodos de medição 
garantem uma equipe qualificada e preparada para lidar com os 
desafios do dia a dia.

ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATOS: LEIS Nº 14.133/2021 
E Nº 8.883/1994

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contra-
tação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e funda-
cionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos 
Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas dire-
ta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 
178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições pú-
blicas sediadas no exterior obedecerão às peculiaridades locais e 
aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regula-
mentação específica a ser editada por ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos pro-
venientes de empréstimo ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil 
seja parte, podem ser admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados 
pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes 
de normas e procedimentos das agências ou dos organismos, desde 
que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;
b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;
c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou 

doação e tenham sido objeto de parecer favorável do órgão jurídi-
co do contratante do financiamento previamente à celebração do 
referido contrato;

d) (VETADO).
§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para 

autorização do empréstimo de que trata o § 3º deste artigo deverá 
fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese 
do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das 
reservas internacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou 
acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo 
próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a observância dos 
princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Fede-
ral.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:
I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
II - compra, inclusive por encomenda;
III - locação;
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais es-

pecializados;
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
VII - contratações de tecnologia da informação e de comuni-

cação.
Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:
I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, inter-

no ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações 
de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 
contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação pró-
pria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 
aplicadas:
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AS REFORMAS ADMINISTRATIVAS E A REDEFINIÇÃO DO 
PAPEL DO ESTADO. REFORMA DO SERVIÇO CIVIL (MÉRI-
TO, FLEXIBILIDADE E RESPONSABILIZAÇÃO) E REFORMA 

DO APARELHO DO ESTADO

As reformas administrativas visam redefinir o papel do Estado, 
promovendo mudanças no Serviço Civil e no Aparelho do Estado. 

A Reforma do Serviço Civil busca introduzir critérios de mérito, 
flexibilidade e responsabilização na administração pública. Isso sig-
nifica que as contratações e promoções dentro do serviço público 
devem ser baseadas nas competências e qualificações dos indiví-
duos, em vez de favorecer indicações políticas ou nepotismo. Além 
disso, é necessário que haja uma maior flexibilidade na gestão dos 
recursos humanos, permitindo a movimentação de funcionários de 
acordo com as demandas e necessidades da administração. Por fim, 
a responsabilização dos servidores públicos deve ser reforçada, com 
mecanismos de avaliação de desempenho e consequências para 
aqueles que não cumprem suas atribuições de forma adequada.

Já a Reforma do Aparelho do Estado busca uma reorganização 
e modernização da estrutura do Estado, visando uma maior eficiên-
cia e eficácia na prestação de serviços públicos. Isso pode envolver 
a redução do tamanho da máquina pública, a descentralização de 
competências para os governos locais, a adoção de tecnologias e 
sistemas de informação mais avançados, entre outras medidas. O 
objetivo é tornar o Estado mais ágil, responsivo e capaz de atender 
às demandas da sociedade de forma mais eficiente, promovendo o 
bem-estar e o desenvolvimento social e econômico do país.

Fases da Administração Pública
A Administração Pública, na história dos governos republicanos 

no Brasil, evoluiu por meio de três modelos de gestão, sendo eles:

▪ Modelo Patrimonialista
Ocorrido durante a era do Império, mesmo de forma desorga-

nizada, o patrimonialismo foi o primeiro modelo de administração 
do Estado.

No patrimonialismo, o aparelho do Estado funciona como uma 
extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servidores, 
possuem status de nobreza real.

▪ Modelo Burocrático
A Administração Pública Burocrática surge na segunda metade 

do século XIX (era Vargas), como forma de combater a corrupção e 
o nepotismo patrimonialista, constituindo princípios orientadores 
do seu desenvolvimento, como a profissionalização, a ideia de car-
reira, a hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, em 
síntese, o poder racional-legal.

▪ Modelo Gerencial
A Administração Pública gerencial emerge na segunda metade 

do século XX, como resposta, de um lado, à expansão das funções 
econômicas e sociais do Estado, e de outro, ao desenvolvimento 

tecnológico e à globalização da economia mundial, uma vez que 
ambos deixaram à mostra os problemas associados à adoção do 
modelo anterior.

Sendo a fase mais recente, e que ainda está sendo implemen-
tada, a principal fonte do modelo gerencial é o Plano Diretor de 
Reforma do Aparelho do Estado de 1995 (PDRAE).

Os aspectos contemporâneos da gestão pública referem-se 
exatamente à Reforma Gerencial. Vejamos:

Reforma Gerencial1

Administração pública gerencial, modelo pós-burocrático, pa-
radigma gerencial, nova administração pública (new public admi-
nistration) e burocracia flexível, são as denominações do modelo 
organizacional que foca no controle dos resultados (portanto, a 
posteriori), na utilização eficaz do patrimônio público, redução de 
gastos, melhora na qualidade dos serviços públicos prestados e sa-
tisfação do cidadão-cliente frente a esses serviços.

Algumas características básicas definem a administração pú-
blica gerencial. É orientada para o cidadão e para a obtenção de 
resultados; pressupõe que os políticos e os funcionários públicos 
são merecedores de um grau real ainda que limitado de confian-
ça; como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à 
criatividade e à inovação; o instrumento mediante o qual se faz o 
controle sobre os órgãos descentralizados é o contrato de gestão.

Expõe-se que o Brasil, no plano político é um Estado democrá-
tico, e plano administrativo encontra-se entre burocrático e geren-
cial. A Reforma Gerencial surgiu nos anos 1980 como uma resposta 
ao Estado Social.

A administração pública burocrática foi apropriada para o Esta-
do Liberal do século XIX, quando carga tributária estava em torno 
de 5 % do PIB, e que se limitava a exercer as funções de polícia e 
justiça. No Estado Democrático Liberal o tamanho do estado conti-
nuou pequeno, e a administração pública burocrática continuou a 
se aplicar.

Até que, no Estado Social, a carga a carga tributária subiu para 
aproximadamente 40% do PIB. O grande aumento do tamanho do 
estado deixou clara a ineficiência da administração pública buro-
crática.

Abrindo o caminho para a Reforma Gerencial, que ganhou im-
pulso a partir dos anos 1980 na Grã-Bretanha, e, nos anos 1990, no 
Brasil. O Estado Social só pode ser pensado e estabelecido porque 
a administração pública burocrática proporcionava um mínimo de 
eficiência que o tornava economicamente viável.

No entanto, à medida que as reformas sociais avançavam, foi 
ficando claro que esse mínimo era insuficiente. O aumento do custo 
dos serviços do estado impôs a adoção da Reforma Gerencial.

1  BRESSER PEREIRA, L. C. DEMOCRACIA, ESTADO SOCIAL, E REFORMA 
GERENCIAL. Intervenção no VI Fórum da Reforma do Estado. Rio de 

Janeiro, 1º de outubro de 2007.
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Esta imposição, porém, não era apenas fiscal, mas também po-
lítica. Para que o Estado Social se mantivesse legitimado em face 
à ofensiva neoliberal era necessário tornar suas ações substancial-
mente mais eficientes: era necessário proceder a Reforma Geren-
cial.

O Estado Social torna coletivo ou público a oferta dos grandes 
serviços públicos de educação, saúde, e previdência social. Para que 
esses serviços fossem gratuitos e iguais para todos e economica-
mente viáveis, era preciso que o estado fosse capaz de oferecê-los 
de forma não apenas efetiva, mas também eficiente.

A administração burocrática já se havia revelado efetiva; entre-
tanto, na medida em que a dimensão dos serviços sociais do estado 
aumentava a efetividade não era suficiente: era preciso controlar o 
custo dos serviços realizados diretamente por servidores públicos 
estatutários que se revelavam altos demais. Estes custos refletiam 
não apenas o maior volume dos serviços, mas também a ineficiên-
cia neles embutida devido à rigidez da administração burocrática.

A ineficiência da administração pública burocrática tornou-se 
uma ameaça para a legitimidade do Estado Social. A ideologia ne-
oliberal afirmava que a oferta e o consumo privado eram mais efi-
cientes do que a oferta pública e o consumo coletivo. A sociedade 
continuava a demandar os serviços públicos e a tese neoliberal de 
que o consumo público poderia ser substituído com vantagem pelo 
privado não foi aceita pela sociedade.

Era preciso mudar as condições de oferta dos serviços, e mos-
trar que o estado estava usando bem os recursos dos impostos, que 
os contribuintes não estavam “jogando dinheiro bom em cima de 
dinheiro ruim” – uma frase típica dos oponentes do Estado Social. 
A Reforma Gerencial foi a resposta a esse desafio ao modificar a 
forma de administrar a oferta dos serviços.

Esse modelo é a continuação do modelo burocrático weberia-
no, apenas com a adoção das ideias atuais do setor privado, exata-
mente como defendia Weber (a administração pública buscando na 
área empresarial novas dinâmicas de funcionamento para garantir 
sua eficiência), desse modo ocorreria meramente a flexibilização da 
burocracia, não um novo modelo organizacional.

Anteriormente se percebiam as disfunções do modelo burocrá-
tico, que não atendia satisfatoriamente as novas demandas sociais 
e dificultavam o desenvolvimento. Entretanto, a crise da década 
de 1980, especialmente a vivida pelo Reino Unido e Estados Uni-
dos propiciaram as bases da reforma que serviria de resposta aos 
problemas enfrentados à época: crise do petróleo, do welfare state 
keynesiano; término do desenvolvimento pós-guerra; crise fiscal, 
aumento nas demandas estatais2.

No Brasil a administração gerencial foi implementada aberta-
mente no governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), pelo 
Ministro da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE), 
Luiz Carlos Bresser-Pereira, por meio do Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho do Estado (1995).

Com inspiração na administração privada, buscando não ig-
norar as respectivas diferenças (pois o Estado não visa lucro e 
mantém-se, não com receita de atividade comercial, mas pelo pa-
gamento de impostos, o modelo brasileiro primou por capacitar 
melhor a burocracia, garantir contratos e adequado funcionamento 

2  MARTINS, Humberto Falcão. A ética do patrimonialismo e a 
modernização da administração pública brasileira. In: MOTTA, F. C. 

P.; CALDAS, M. P. (Orgs.). Cultura organizacional e cultura brasileira. 
São Paulo: Atlas, 1997a. Disponível em: <https://www.academia.

edu/3261499/A_etica_do_patrimonialismo_ea_modernizacao_da_ad-
ministracao_publica_brasileira>. Acesso em mar 2015.

dos mercados, mais autonomia ao administrador público, cidadão 
visto como consumidor dos serviços estatais e maior controle social 
sobre o administrador público.

Com a Emenda Constitucional (EC) 19/98, introduziu-se na 
CF/88 o princípio da eficiência, ampliando os princípios da adminis-
tração pública elencados no art. 37, além de diversas outras altera-
ções com o intuito de tornar mais célere e flexível a administração 
pública; tais como a exclusão da estabilidade do servidor público, 
que agora pode ser demitido quando comprovadamente ineficiente 
ou exonerado caso haja excesso de pessoal; também pode ser colo-
cado à disposição; houve a descentralização das atividades estatais 
entre outras mudanças e acréscimos3.

Foram tentativas de desburocratizar a administração pública 
brasileira, deixando-a menos rígida, com menos controles a priori 
(voltados para os procedimentos) a fim de possibilitar mais foco nos 
resultados.

Característica da Administração Gerencial
(1) os gerentes são responsáveis por resultados, ao invés de 

obrigados a seguir regulamentos rígidos;
(2) os servidores são premiados por bons resultados e punidos 

pelos maus;
(3) realiza serviços que envolvem poder de estado através de 

agências executivas e reguladoras;
(4) mantém o consumo coletivo e gratuito, mas transfere a 

oferta dos serviços sociais e científicos para organizações sociais, ou 
seja, para provedores públicos não estatais que recebem recursos 
do estado e são controlados através de contrato de gestão.

Por meio dessas características e, principalmente, da quarta, o 
poder público garante os direitos sociais, mas transfere sua provisão 
ou oferta para organizações quase estatais que são as organizações 
sociais. Uma característica central da Reforma Gerencial de 1995 – a 
reforma brasileira – foi a distinção entre atividades exclusivas do Es-
tado, que envolvem poder de estado, e as atividades não exclusivas 
que devem ser realizadas por organizações públicas não estatais.

Essas organizações sociais garantem uma flexibilidade e uma 
eficiência administrativa maior. Os resultados alcançados pelos no-
vos hospitais do Estado de São Paulo, todos constituídos sob a for-
ma de organizações sociais, são definitivos a respeito.

Em 1995 teve início no Brasil a Reforma da Gestão Pública ou 
reforma gerencial do Estado com a publicação do Plano Diretor da 
Reforma do Estado e o envio para o Congresso Nacional da emenda 
da administração pública que se transformaria, em 1998, na Emen-
da 19. Nos primeiros quatro anos do governo Fernando Henrique, 
enquanto Luiz Carlos Bresser-Pereira foi o ministro, a reforma foi 
executada ao nível federal, no MARE - Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado.

Com a extinção do MARE, por sugestão do próprio ministro no 
final desse período, a gestão passou para o Ministério do Planeja-
mento e Gestão, ao mesmo tempo em que estados e municípios 
passavam também a fazer suas próprias reformas.

O Brasil, ao iniciar em 1995 sua reforma da gestão pública, foi 
o primeiro país em desenvolvimento que tomou essa iniciativa, me-
nos de dez anos depois que Inglaterra, Austrália e Nova Zelândia 
iniciaram suas reformas.

3  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma do Estado para a cidadania: 
a reforma gerencial brasileira na perspectiva internacional. 2 ed. São 

Paulo: Editora 34, 2011.
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Desde então a Reforma da Gestão Pública de 1995 vem avan-
çando no país, principalmente ao nível dos estados e municípios. 
Como a reforma da gestão pública é historicamente a segunda re-
forma administrativa relevante do Estado moderno, mais cedo ou 
mais tarde ela ocorrerá em todos os países. E, uma vez iniciada, não 
há alternativa senão prossegui-la. 

O objetivo da Reforma da Gestão Pública de 1995 é contribuir 
para a formação no Brasil de um aparelho de Estado forte e eficien-
te. Ela compreende três dimensões:

a) uma dimensão institucional-legal, voltada à descentralização 
da estrutura organizacional do aparelho do Estado através da cria-
ção de novos formatos organizacionais, como as agências executi-
vas, regulatórias, e as organizações sociais;

b) uma dimensão gestão, definida pela maior autonomia e a 
introdução de três novas formas de responsabilização dos gestores 
– a administração por resultados, a competição administrada por 
excelência, e o controle social – em substituição parcial dos regu-
lamentos rígidos, da supervisão e da auditoria, que caracterizam a 
administração burocrática; e

c) uma dimensão cultural, de mudança de mentalidade, visan-
do passar da desconfiança generalizada que caracteriza a adminis-
tração burocrática para uma confiança maior, ainda que limitada, 
própria da administração gerencial.

Um dos princípios fundamentais da Reforma de 1995 é o de 
que o Estado, embora conservando e se possível ampliando sua 
ação na área social, só deve executar diretamente as tarefas que 
são exclusivas de Estado, que envolvem o emprego do poder de 
Estado, ou que apliquem os recursos do Estado.

Entre as tarefas exclusivas de Estado devem-se distinguir as ta-
refas centralizadas de formulação e controle das políticas públicas 
e da lei, a serem executadas por secretarias ou departamentos do 
Estado, das tarefas de execução, que devem ser descentralizadas 
para agências executivas e agências reguladoras autônomas. Todos 
os demais serviços que a sociedade decide prover com os recursos 
dos impostos não devem ser realizados no âmbito da organização 
do Estado, por servidores públicos, mas devem ser contratados com 
terceiros.

Os serviços sociais e científicos, para os quais os respectivos 
mercados são particularmente imperfeitos, já que neles impera a 
assimetria de informações, devem ser contratados com organiza-
ções públicas não estatais de serviço, as organizações sociais, en-
quanto que os demais podem ser contratados com empresas pri-
vadas.

Estado é dar um passo adiante e tornar o Estado mais eficiente 
e mais moderno. As três formas gerenciais de controle – controle 
social, controle de resultados e competição administrada – devem 
ser aplicadas tanto às agências, quanto às organizações sociais.

A Reforma da Gestão Pública de 1995-98 não subestimou os 
elementos patrimonialistas e clientelistas ainda existentes em um 
Estado como o brasileiro, mas, ao invés de continuar se preocu-
pando exclusivamente com eles, como fazia a reforma burocrática 
desde que foi iniciada nos anos 1930, avançou na direção de uma 
administração mais autônoma e mais responsabilizada perante a 
sociedade.

Embora enfrentando paralisações previsíveis, a Reforma da 
Gestão Pública de 1995 está sendo bem sucedida em tornar geren-
cial o Estado brasileiro. Sua implementação deverá durar muitos 
anos como nos outros países duraram as reformas burocráticas.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DO MODELO RACIONAL-LE-
GAL AO PARADIGMA PÓS-BUROCRÁTICO

No Brasil, considerando a trajetória histórica pela qual a gestão 
das entidades governamentais passaram, a Administração Pública 
tem evoluído de maneira positiva. 

A relevância deste tema reside no contexto global de profundas 
transformações que a Administração Pública tem experimentado, 
processo que teve início na década de 70 e engloba diversas cor-
rentes de pensamento, formando o que é conhecido como “Nova 
Gestão Pública” (ou NPM, sigla em inglês para “New Public Mana-
gement”). Esta transformação também se manifesta no cenário 
brasileiro. Para compreender a atual gestão pública, é fundamental 
realizar uma análise retroativa e examinar sua evolução ao longo 
das décadas.

Nos últimos anos, em todo o mundo, temos observado um 
debate acalorado - ainda em curso - sobre o papel do Estado na 
sociedade contemporânea e o nível de intervenção que deve exer-
cer na economia. Na década de 50, o economista Richard Musgrave 
identificou as três funções clássicas do Estado:

Função Alocativa: fornecer bens e serviços que o mercado não 
provê de forma adequada.

Função Distributiva: promover ajustes na distribuição de ren-
da.

Função Estabilizadora: evitar grandes oscilações nos níveis de 
inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (após o término da 
Segunda Guerra Mundial) e 1973 (ano do primeiro choque do pe-
tróleo), a economia mundial experimentou um notável crescimento 
econômico, sendo este período denominado como a “era dourada”.

Desenvolveu-se a concepção do Estado como provedor de bens 
e serviços, frequentemente denominado Estado de Bem-Estar So-
cial ou Welfare State. Isso resultou em uma expansão significativa 
do papel estatal, e, consequentemente, um aumento substancial 
nos custos operacionais da máquina pública.

No entanto, a partir dos anos 70, o ritmo de crescimento da 
economia global diminuiu, levando o Estado a enfrentar desafios na 
execução de suas funções, gradualmente perdendo sua capacidade 
de atender às crescentes demandas sociais. Essa conjuntura, soma-
da a um crescente endividamento público, resultou, principalmente 
nos anos 80, na chamada crise fiscal do Estado, caracterizada pela 
perda de capacidade para realizar os investimentos públicos neces-
sários a um novo ciclo de expansão econômica.

Da crise fiscal, passamos à crise de gestão do Estado, uma vez 
que a percepção dos cidadãos em relação à disponibilidade de ser-
viços públicos deteriorou-se gradualmente. O Estado, à medida que 
perdia a capacidade de cumprir suas funções básicas, não conse-
guia acompanhar as crescentes pressões por serviços como saúde, 
educação, segurança pública, saneamento, entre outros.

Essa crise de gestão levou à tentativa de superar as limitações 
do modelo de administração anterior, conhecido como “modelo 
burocrático”, transformando-o em algo novo, que se assemelhasse 
mais ao modo de gestão do setor privado, conceituado na esfera 
pública como “modelo gerencial”.

Portanto, a redefinição do próprio papel do Estado emergiu 
como uma questão de alcance global nos anos 90. No Brasil, essa 
temática adquiriu uma importância crucial, dada a significativa 
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presença do Estado na economia nacional. A reforma do Estado 
tornou-se uma preocupação constante, uma vez que o Estado não 
conseguia mais responder eficazmente ao excesso de demandas, 
sobretudo no âmbito social.

Em resumo, a Crise do Estado pode ser caracterizada pelos se-
guintes aspectos:

1) Uma crise fiscal, evidenciada pela progressiva deterioração 
das finanças públicas, com o déficit público afetando negativamen-
te os investimentos no setor privado.

2) Uma crise relacionada ao modelo de intervenção estatal na 
economia, marcando o esgotamento da estratégia de estatização. 
As empresas estatais já não podiam mais impulsionar o crescimento 
econômico dos países, e o paradigma do Estado interventor, con-
forme delineado pela economia Keynesiana, estava rapidamente 
perdendo sua relevância.

3) Uma crise na forma de administrar o Estado, sinalizando a 
necessidade de transição da administração pública burocrática para 
um modelo de administração pública gerencial.

No Brasil, os desdobramentos mais significativos desses even-
tos ocorreram durante a Reforma do Estado na década de 90. Os 
principais pontos desta reforma incluíram:

1) A busca por um ajuste fiscal sustentável: o objetivo era al-
cançar o equilíbrio das finanças públicas, assegurando a estabilida-
de econômica ao longo prazo.

2) A implementação de reformas econômicas voltadas para o 
mercado: estas reformas, acompanhadas por políticas industriais 
e tecnológicas, visavam promover a competição interna e criar as 
condições necessárias para enfrentar a concorrência internacional.

3) A reforma da previdência social: o propósito era garantir a 
sustentabilidade do sistema previdenciário, equilibrando os mon-
tantes de contribuições e benefícios.

4) A introdução de inovações nos instrumentos de política so-
cial: isso visava ampliar a abrangência e melhorar a qualidade dos 
serviços sociais, promovendo um atendimento mais eficaz às neces-
sidades da população.

5) A reformulação do aparato estatal: o foco era aumentar a 
“governança” do Estado, ou seja, sua capacidade de implementar 
políticas públicas de forma eficiente e eficaz, promovendo uma ges-
tão pública mais eficiente e responsiva.

A reforma do Estado aborda múltiplos aspectos. O ajuste fiscal, 
por exemplo, tinha como objetivo restaurar a capacidade do Estado 
de formular e implementar políticas públicas. Através da liberaliza-
ção comercial, o Estado abandonaria a estratégia protecionista de 
substituição de importações. Dentro desse contexto, o programa de 
privatizações, conduzido nos anos 90, foi uma das estratégias para 
alcançar esses objetivos. Por meio desse programa, a produção de 
bens e serviços foi transferida para o setor privado, partindo do 
pressuposto de que este seria, inicialmente, mais eficiente nessa 
atividade.

Além disso, foi estabelecido um programa de publicização com 
o propósito de transferir a produção de serviços competitivos ou 
não exclusivos do Estado para o setor público não estatal. Esse pro-
grama estabeleceu um sistema de parceria entre o Estado e a socie-
dade para o financiamento e controle desses serviços.

Portanto, de acordo com o conceito subjacente à reforma, o 
Estado reduziria seu papel como executor direto ou provedor de 
serviços, mantendo-se, no entanto, como regulador e provedor in-
direto ou promotor desses serviços. Isso se aplicaria principalmente 

aos serviços sociais, como educação e saúde, entre outros. Como 
promotor desses serviços, o Estado continuaria a subsidiá-los, ao 
mesmo tempo em que buscaria um controle social direto e a parti-
cipação da sociedade.

Nessa nova abordagem, busca-se fortalecer as funções de re-
gulação e coordenação do Estado, especialmente em nível federal, 
e promover gradualmente a descentralização vertical das funções 
executivas para os níveis estadual e municipal, especialmente no 
campo da prestação de serviços sociais e infraestrutura.

Diante dessa tendência, o objetivo é fortalecer a governança, 
ou seja, a capacidade de governança do Estado. Isso é alcançado 
por meio da transição planejada de um modelo de administração 
pública burocrática, caracterizado por sua rigidez e ineficiência, fo-
cado em autocontrole e orientado internamente, para um modelo 
de administração pública gerencial, mais flexível e eficiente, orien-
tado para atender às necessidades do cidadão. Isso visa melhorar a 
capacidade do Estado de implementar políticas públicas, superando 
as limitações e ineficiências de sua estrutura administrativa.

— As três formas de Administração Pública
Historicamente, a administração pública passou por três mode-

los básicos: a administração pública patrimonialista, a burocrática e 
a gerencial. Esses modelos se sucederam ao longo do tempo, embo-
ra nenhum deles tenha sido completamente descartado.

Administração Pública Patrimonialista
Antes do surgimento do capitalismo e da democracia, nas so-

ciedades antigas, o Estado era frequentemente visto como uma en-
tidade “privatizada”, onde os governantes não faziam uma distinção 
clara entre o patrimônio público e seus próprios bens privados. Os 
monarcas e líderes estabeleciam seu domínio sobre o país de forma 
absoluta, sem separar adequadamente os interesses públicos dos 
privados. A coisa pública se confundia com o patrimônio pessoal 
dos governantes, uma vez que não havia uma distinção clara entre 
eles.

Nesse contexto, a máquina estatal funcionava como uma ex-
tensão do poder do soberano, e seus servidores, que eram conside-
rados auxiliares, detinham status de nobreza real. Os cargos eram 
vistos como prebendas, ou seja, títulos que podiam ser negociados 
e estavam sujeitos à discricionariedade do governante.

A corrupção e o nepotismo eram elementos intrínsecos a essa 
forma de administração, e o foco não estava na satisfação das ne-
cessidades coletivas, mas, principalmente, nos interesses particula-
res do soberano e de seus colaboradores.

Essa situação começou a mudar no final do século XIX, quando 
o capitalismo e a democracia emergiram como forças dominantes. 
O mercado e a sociedade civil passaram a se distinguir do Estado, 
tornando a administração patrimonialista inaceitável, uma vez que 
não era mais compatível com um modelo de administração pública 
que beneficiava apenas alguns em detrimento de muitos.

Administração Pública Burocrática
A administração pública burocrática surgiu na segunda metade 

do século XIX, durante a era do Estado liberal, como uma resposta 
à corrupção e ao nepotismo do modelo patrimonialista. Os princí-
pios fundamentais que a orientaram incluíam a profissionalização, 
a noção de carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade e o 
formalismo, em resumo, o poder baseado na racionalidade legal.
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NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS

CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Administração Geral

FUNDAMENTOS, TEORIAS E ESCOLAS DA ADMINISTRA-
ÇÃO E O SEU IMPACTO NA GESTÃO DE PESSOAS

Os fundamentos, teorias e escolas da administração têm um 
impacto significativo na gestão de pessoas dentro das organizações.

Os fundamentos da administração fornecem as bases para a 
compreensão dos processos organizacionais e da gestão de pesso-
as. Eles incluem conceitos como planejamento, organização, dire-
ção e controle, que são essenciais para o desempenho eficaz das 
atividades de gestão de pessoas.

As teorias da administração, por sua vez, oferecem diferentes 
perspectivas sobre a gestão de pessoas. Por exemplo, a teoria da 
burocracia de Max Weber enfatiza a importância de regras e proce-
dimentos formais na gestão de pessoas, enquanto a teoria das re-
lações humanas de Elton Mayo destaca a importância das relações 
interpessoais e da satisfação dos funcionários.

As escolas da administração, como a Escola Clássica, a Escola 
de Relações Humanas, a Teoria Comportamental, a Teoria da Con-
tingência, entre outras, apresentam abordagens diferentes para a 
gestão de pessoas. Cada escola enfatiza aspectos específicos, como 
a eficiência, o bem-estar dos funcionários, o comportamento indivi-
dual e organizacional, e a adaptação às diferentes situações.

O impacto desses fundamentos, teorias e escolas na gestão de 
pessoas é observado em vários aspectos. Por exemplo, os princí-
pios de planejamento e organização ajudam a definir as estratégias 
e estruturas organizacionais para a gestão de pessoas. As teorias da 
motivação e liderança informam as práticas de engajamento e dire-
ção de equipes. As abordagens comportamentais e contingenciais 
ajudam a entender e adaptar-se às necessidades e características 
individuais e organizacionais.

Em resumo, os fundamentos, teorias e escolas da administra-
ção têm um papel relevante na gestão de pessoas, fornecendo os 
princípios, perspectivas e abordagens necessários para lidar com os 
desafios e oportunidades relacionados ao gerenciamento de recur-
sos humanos nas organizações.

FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE RECURSOS HUMANOS. ATRIBUI-
ÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS

O Recursos humanos é, dentre todos os setores de uma 
empresa, um dos mais relevantes e importantes, pois movimenta 
diretamente as questões dirigidas aos colaboradores. Tendo ampla 
influência nos resultados da organização. Por esse motivo, as 
rotinas de demandas do setor de RH necessitam estar muito bem 
definidas, organizadas e alinhadas para alcançar os objetivos mais 
estratégicos.

O RH tem por objetivo oferecer o bem-estar tanto da empresa, 
quanto dos colaboradores. Ademais, a contribuição para que as 
duas partes alcancem os objetivos necessários e se mantenham 
em uma relação trabalhista saudável, visando sempre a melhora no 
desempenho de toda a organização.

Organização das rotinas de RH: As inúmeras rotinas de RH, que 
são de extrema importância em todo seu contexto, deve sempre 
vir acompanhada de muita organização, pontualidade, cuidado e 
dedicação em cada uma delas, por isso, o trabalho de profissionais 
qualificados e apropriados para atuar neste setor é de extrema 
importância, munido sempre de cronogramas, fluxogramas e 
calendários para devida pontualidade, para não cometer erros e 
nem perder datas e prazos importantes. 

A importância do RH estratégico na empresa
O devido conhecimento das demandas e rotina de RH, sabendo 

organizá-las e escolhendo as ferramentas ideais para o auxílio 
nesses processos, são os fatores imprescindíveis para se ter um RH 
mais estratégico, o que o faz essencial para o mundo corporativo. 

Quais são as atividades do setor de RH: O RH é responsável 
por procedimentos que vão, desde a admissão ao desligamento 
de um colaborador. Sendo assim, se torna responsável por toda a 
jornada do profissional dentro da empresa. Geralmente, é dividido 
nos seguintes setores:

– Departamento pessoal: acompanha questões burocráticas e 
o cumprimento da legislação trabalhista;

– Recrutamento e seleção:  iniciando pela atração e seleção 
de talentos e dos melhores profissionais para compor o quadro de 
colaboradores da organização;

– Cargos e remuneração: define os cargos e os salários mais 
adequados para cada função da organização;

– Segurança do trabalho: focado em garantir que a organização 
proporcione condições seguras de trabalho, para evitar acidentes e 
possíveis riscos de doenças laborais;

– Benefícios Corporativos:  lida com todos os benefícios que 
a empresa proporcionará aos colaboradores, tais como: vale-
transporte, vale-alimentação, plano de saúde, entre outros;

– Relações trabalhistas e sindicais: objetiva manter a sinergia 
harmônica entre a organização e os colaboradores, evitando 
possíveis conflitos e realizando negociações com sindicatos, por 
exemplo;
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– Treinamento e desenvolvimento:  acompanha o 
desenvolvimento e a capacitação dos colaboradores, bem como, 
cultivar melhora nos resultados e melhor retenção de talentos.

Recursos Humanos X Departamento Pessoal
O RH é um setor, dentro da administração geral que possui 

algumas subdivisões. Tendo seu foco na gestão de pessoas e na área 
comportamental. Assim, os profissionais de RH necessitam focar no 
gerenciamento das relações existentes no ambiente de trabalho e 
no alinhamento de toda a equipe junto a cultura da empresa. 

O departamento pessoal é uma subárea do setor de RH, por 
isso, possui uma função mais específica, como:

– Ser responsável por todas as demandas burocráticas e 
trabalhistas que envolvem os colaboradores;

– Garantir que sejam cumpridos todos os direitos e deveres. Os 
profissionais dessa área, necessitam estar atentos a todas as leis de 
rotinas trabalhistas e ter pleno conhecimento em administração. 

— Principais rotinas de RH
1. Recrutamento e seleção: O  processo de recrutamento e 

seleção objetiva escolher os novos colaboradores que farão parte 
das equipes da empresa. Para que os gestores construam uma 
equipe produtiva e eficiente. 

Nesta demanda, realiza-se divulgações de vagas, testes, 
entrevistas, dinâmicas, análises de currículos, entre outros 
procedimentos. Tendo por objetivo atrair os talentos ideais e que 
também possam se adequar à cultura da empresa, oferecendo 
resultados excelentes de qualidade. 

A seleção dos profissionais tem importante influência nos 
resultados dos negócios, impactando diretamente nos custos 
e lucros. Por esse motivo, essa etapa exigirá muita atenção e 
atuação direta dos profissionais de RH muito bem qualificados, pois 
impacta também no  engajamento dos colaboradores e no clima 
organizacional da organização.

2. Processos de admissão: Esse processo vem após o processo 
de recrutamento e seleção, exigindo certo cuidado e atenção, 
devido a existência de muitas questões burocráticas e trabalhistas. 
Além de se tornar uma das primeiras impressões que o colaborador 
tem da empresa, aspecto que contribui para seu engajamento na 
equipe e sua motivação na empresa. Dentro desse processo, é 
necessário realizar o registro trabalhista, preenchendo a carteira de 
trabalho de acordo com a lei vigente, encaminhando o colaborador 
para os devidos exames admissionais, incluindo-o no relógio de 
ponto da empresa e entregando seu crachá, ou identificação na 
organização. 

3. Integração dos novos colaboradores: Logo após o processo 
de admissão, o RH ficará responsável por realizar a integração 
desses novos colaboradores. Sendo essa demanda fundamental 
para acelerar o engajamento dos novos profissionais, podendo 
refletir em como ele agirá e se desenvolverá na organização, 
pois necessitam ser bem orientados, treinados, acompanhados, 
conhecer a equipe de trabalho e também toda a empresa.

4. Desenvolvimento e treinamento: A rotina de treinamentos 
e desenvolvimento são essenciais para a organização, não só no 
período de integração dos novos colaboradores, mas também 
no aumento do desempenho e da capacitação de toda a equipe 
treinada.  É necessário a avaliação das necessidades da empresa, 

assim como, das dificuldades atuais dos colaboradores e da 
definição do tipo de teste a ser aplicado, exigindo assim, um bom 
planejamento e análise.  O treinamento traz a possibilidade de 
alinhamento entre os profissionais com as expectativas da empresa, 
gerando aumento na produtividade.  

5. Avaliação de desempenho: Auxiliam na identificação e 
análise dos fatores em relação ao desempenho dos colaboradores. 
Elas são de grande relevância dentro das demandas de RH, pois os 
gestores de RH, muitas vezes observam um resultado não esperado 
e não sabem por quais motivos ele foi gerado. Assim, essa avaliação 
também permitirá o devido reconhecimento do desempenho dos 
colaboradores da empresa levando em conta questões, como: A 
maneira que a função é realizada; A performance do colaborador; 
Cumprimento de metas; As atitudes do mesmo em ambiente de 
trabalho; O potencial de desenvolvimento; Os resultados entregues.

6. Monitoramento de métricas e estratégias: Objetiva 
identificar as métricas e os resultados para assim, constituir 
novas estratégias. Não é incomum alguns processos que outrora 
deram certo, não funcionarem mais nos dias atuais, haja vista que 
a sociedade e o mundo corporativo estão sempre em mudança 
constante, assim, suas estratégias mais antigas podem acabar 
ficando ultrapassadas. Por esse motivo, o RH deverá se manter 
atento a todas essas métricas e realizar avaliação constante 
dos métodos vigentes, e a real eficiência deles. Para que assim, 
suas adaptações possam ser devidamente aplicadas e o setor 
poderá voltar a oferecer os resultados positivos e satisfatórios de 
sempre. Um outro ponto importante é manter-se sempre atento 
às inovações e avanços da tecnologia, pois assim, poderão obter 
estratégias essenciais para o alcance das melhorias necessárias.

7. Política de benefícios: São pela empresa oferecidos, aos 
colaboradores, fazendo parte também das rotinas de RH cuidar 
deste procedimento, aqui existem diferentes tipos de benefícios, 
exemplo: Vale-transporte; Vale-alimentação; Plano de saúde; Plano 
odontológico; Bolsa de estudos.

8. Processo de desligamento: É também, uma das demandas 
mais burocráticas dentro do setor de RH. Pois a organização precisa 
de forma assertiva, realizar todos os cálculos do tempo em que o 
ex-colaborador fez parte da empresa, todos os pagamentos, entre 
outros fatores de extrema importância para a realização de todo 
o processo de forma correta, para assim não sofrer processos 
trabalhistas. Faz parte dessa rotina também, a realização de uma 
entrevista demissional, para a verificação do motivo da saída do 
ex-colaborador, o planejamento de melhorias e assim, encaminhar 
um novo processo seletivo.

— Cessão
Define-se, conceitualmente, a cessão como um  ação 

administrativa, permitindo o afastamento temporário de servidor 
público, compreendendo este, como o titular de um cargo ou um 
emprego público, e possibilita o exercício de atividades por este 
colaborador em órgão ou entidade (incluindo privada) distinta da 
sua origem.

— Descrição de empregos
É um documento confeccionado e gerido pelo setor de 

RH, contendo todas as informações necessárias, detalhadas e 
específicas a respeito dos cargos da organização. Nesse documento, 
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que serve como referência para os colaboradores, também 
devem ser detalhados os direitos e deveres, para que também o 
empregador possa utilizá-lo para “cobrar” e, ou “ser cobrado” em 
tempo oportuno.

— Diferença de emprego e função
Emprego  é o lugar que é ocupado por um empregado/

colaborador, podendo atuar em empresa privada ou pública. 
Função  é o conjunto das atribuições destinadas à esses 

colaboradores, abrangendo uma  função  temporária, ou 
uma função de confiança.

POLÍTICAS E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS

Políticas e sistemas de informações gerenciais são elementos 
essenciais para o funcionamento eficiente de uma organização. Es-
sas políticas são diretrizes estabelecidas pelos gestores para orien-
tar a coleta, análise e uso das informações necessárias para tomada 
de decisões estratégicas.

Os sistemas de informações gerenciais, por sua vez, são as 
ferramentas tecnológicas utilizadas para capturar, armazenar, pro-
cessar e transmitir essas informações dentro da organização. Eles 
ajudam a organizar e integrar dados de diferentes áreas e níveis 
hierárquicos, transformando-os em informações úteis e relevantes 
para a gestão.

Essas políticas e sistemas têm o objetivo de fornecer informa-
ções precisas, atualizadas e confiáveis para os gestores, permitindo-
-lhes monitorar o desempenho da organização, identificar proble-
mas e oportunidades, e tomar decisões informadas e estratégicas.

Além disso, as políticas e sistemas de informações gerenciais 
também devem considerar aspectos relacionados à segurança da 
informação, garantindo a proteção dos dados sensíveis da organi-
zação e evitando o acesso não autorizado.

Essas ferramentas permitem que os gestores tenham uma vi-
são mais clara e completa do cenário organizacional, facilitando a 
identificação de tendências, problemas e oportunidades de mer-
cado. Além disso, possibilitam a alocação eficiente de recursos, o 
acompanhamento de metas e indicadores de desempenho, e a ava-
liação do impacto das decisões tomadas.

Ao adotar políticas e sistemas de informações gerenciais, as or-
ganizações podem melhorar sua capacidade de adaptação às mu-
danças do ambiente externo, aumentar a eficiência dos processos 
internos e potencializar sua vantagem competitiva no mercado.

Portanto, a implementação de políticas e sistemas de infor-
mações gerenciais adequados é fundamental para o sucesso e a 
competitividade de uma organização, permitindo uma gestão mais 
eficiente e eficaz.

COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL. RELAÇÕES INDI-
VÍDUO/ORGANIZAÇÃO. LIDERANÇA, MOTIVAÇÃO E DE-

SEMPENHO

Comportamento Organizacional “é um campo de estudo que 
investiga o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre 
o comportamento dentro das organizações com o propósito de 
aplicar este conhecimento em prol do aprimoramento da eficácia 
de uma organização”.

Tem por finalidade compreender os “espaços vazios” da orga-
nização de forma que estes não prejudiquem o desenvolvimento da 
organização, possibilitando, assim, reter talentos, evitar o turnover 
e promover engajamento e harmonia entre os stakeholders.

Ter uma compreensão quanto ao comportamento organiza-
cional é extremamente importante para que as lideranças possam 
prever, e especialmente evitar, problemas individuais ou coletivos 
entre os colaboradores.

O comportamento organizacional refere-se a comportamentos 
relacionados a cargos, trabalho, absenteísmo, rotatividade no 
emprego, produtividade, desempenho humano e gerenciamento.

Refere-se ainda à motivação, liderança, poder, comunicação 
interpessoal, estrutura e processos de grupo, aprendizagem, 
desenvolvimento e percepção de atitude, processo de mudanças, 
conflitos.

Considerando que, diferentemente das organizações, que 
possuem uma certa formalidade em sua essência, as pessoas são 
mais complexas, mais influenciáveis por variáveis diversas e, muitas 
vezes, são pouco previsíveis.

Ao apresentar aos funcionários os ritos, crenças, valores, 
rituais, normas, rotinas e tabus da organização, o que se pretende 
é buscar a sua identificação com os padrões a serem seguidos na 
empresa. Dessa forma, se fornece um senso de direção para todas 
as pessoas que compartilham desse meio. As definições do que é 
desejável e indesejável são introjetadas pelos indivíduos atuantes 
no sistema, orientando suas ações nas diversas interações que 
executam no cotidiano. 

Reconhecer os significados e a própria razão de ser da empre-
sa, bem como se familiarizar com as percepções e comportamentos 
mais aceitos e valorizados na organização, conduz os funcionários 
a uma uniformidade de atitudes, o que é positivo no sentido de 
possibilitar maior coesão. No entanto, pode levar a uma perda 
de individualidade, pois o comportamento dos indivíduos passa 
a ser uma extensão do grupo, muitas vezes se estendendo para 
ambientes externos da organização, quando passam a adotar com-
portamentos padronizados nas mais diversas situações. 

Entre os Níveis de Estudos dos Comportamentos Organizacio-
nais, destacamos:

•Nível Individual – Estuda as expectativas, motivações, habili-
dades e competências que cada colaborador demonstra individual-
mente por meio de seu trabalho.

•Nível Grupal – Estuda a formação das equipes, dos grupos, 
as funções desempenhadas por estes e a comunicação e interação 
uns com os outros, além de estudar a influência e o poder do líder 
neste contexto.
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Ao ingressar em uma organização, indivíduos com característi-
cas diversas se unem para atuar dentro de um mesmo sistema so-
ciocultural na busca de objetivos determinados. Essa união provoca 
um compartilhamento de crenças, valores, hábitos, entre outros, 
que irão orientar suas ações dentro de um contexto preexistente, 
definindo assim as suas identidades. 

Segundo Dupuis (1996), são os indivíduos que, por meio de 
suas ações, contribuem para a construção de sua sociedade. En-
tretanto, os indivíduos agem sempre dentro de contextos que lhes 
são preexistentes e orientam o sentido de suas ações. A construção 
do mundo social é assim mais a reprodução e a transformação 
do mundo existente do que sua reconstrução total. Para Berger e 
Luckmann (1983), a vida cotidiana apresenta-se para os homens 
como realidade ordenada. Os fenômenos estão pré-arranjados em 
padrões que parecem ser independentes da apreensão que cada 
pessoa faz deles, individualmente. 

Dentro dessa perspectiva, a ação humana, em nível do indi-
víduo e do grupo, mediada pelos processos cognitivos, e interde-
pendente do contexto, varia conforme a inserção ambiental e o 
tipo de organização, tanto quanto também varia internamente em 
suas subunidades. É importante salientar que o universo simbólico 
integra um conjunto de significados, atribuindo-lhes consistência, 
justificativa e legitimidade. Em outras palavras, o universo simbó-
lico possibilita aos membros integrantes de um grupo uma forma 
consensual de apreender a realidade, integrando os significados e 
viabilizando a comunicação. 

É por meio desse compartilhar da realidade que as identidades 
dos indivíduos nas organizações são construídas, ao se comunicar 
aos membros, de forma tangível, um conjunto de normas, valores e 
concepções que são tidas como certas no contexto organizacional. 
Ao definir a identidade social dos indivíduos, o que se pretende é 
garantir a produtividade, pela harmonia e manutenção do que foi 
aprendido na convivência. É importante ressaltar que muitas vezes 
essas identidades precisam ser reconstruídas quando a empresa se 
vê diante de situações que exigem mudanças. 

 Daí vem o papel principal da análise do comportamento 
organizacional, que é o de permitir fazer uma leitura da dinâmica 
existente na organização e como essa interfere e influencia o com-
portamento das pessoas envolvidas.

Considerando que nas relações entre indivíduo e organização 
existe uma troca de interesses, de conteúdo, de aporte, entre 
tantos outros aspectos, gerir essa troca é papel da área de gestão 
de pessoa, que garante que, nessa troca, ambas as partes fiquem 
satisfeitas.

— Motivação
A implantação da psicologia nas organizações nas últimas 

décadas concedeu aos gestores, as respostas de certas lacunas sobre 
o trabalho humano, pois o homem é movido por uma força interior, 
mas, para que seja satisfatória, e traga bem estar, é estimulada por 
fatores externos. No ponto econômico das organizações, quando 
o colaborador trabalha com satisfação é sinal de mais resultado e 
mais rentabilidade para a empresa.

Motivação é um processo responsável por impulso no 
comportamento do ser humano para uma determinada ação, 
que o estimula para realizar suas tarefas de forma que o objetivo 
esperado seja alcançado de forma satisfatória.

De acordo com Robbins (2005) a motivação possui três 
propriedades que a regem, uma é a direção, o foco da pessoa em sua 
meta e como realizar, outra é a intensidade, se o objetivo proposto 

é feito como algo que vai lhe trazer satisfação ou será realizado por 
obrigação, e a permanência. “A motivação é específica. Uma pessoa 
motivada para trabalhar pode não ter motivação para estudar ou 
vice-versa. Não há um estado geral de motivação, que leve uma 
pessoa a sempre ter disposição para tudo.” (MAXIMILIANO, 2007, 
p.250).

“Motivação é ter um motivo para fazer determinada tarefa, 
agir com algum propósito ou razão. Ser feliz ou estar feliz no 
período de execução da tarefa, auxiliado por fatores externos, 
mas principalmente pelos internos. O sentir-se bem num ambiente 
holístico, ambientar pessoas e manter-se em paz e harmonia, com 
a soma dos diversos papéis que encaramos neste teatro da vida 
chamado “sociedade”, resulta em uma parcialidade única e que 
requer cuidados e atenção.” (KLAVA, 2010).

O que os gestores estão buscando são como manter sempre 
seus colaboradores satisfeitos, para que assim possam exercer 
suas funções com o rendimento esperado pela organização, de 
modo que também, lhe seja prazeroso e satisfatório. Por exemplo, 
além da remuneração, que já foi provado não ser o principal 
fator motivacional do ser humano, existe os fatores de relações 
interpessoais, como ambiente de trabalho, o relacionamento com 
os demais colaboradores, são estímulos para que os funcionários se 
motivem ao trabalho.

A partir da análise do filme Invictus (2010) a liderança exercida 
com democracia revela o respeito das pessoas, sem forçá-las para 
que isso aconteça. E dessa forma as pessoas se sentem motivadas 
a realizarem seus trabalhos sem uma pressão superior, dando-lhes 
bem estar em seu ambiente.

Com a compreensão desses pontos, sabemos de que forma 
uma pessoa pode sentir-se motivada dentro da organização. Mas, 
por trás de tudo isso, tem a questão do poder, pois pela busca do 
bem estar no trabalho, há também a ambição econômica e por 
status dentro das organizações, cabe aos gestores a complicada 
tarefa de fazer dos seus colaboradores, aliados, de forma benéfica 
para todos da organização.

Teorias que abordam a motivação
De acordo com Zanelli (2004) ao longo do tempo foram 

surgindo conceitos e posteriormente teorias abordando a 
motivação humana, diversos teóricos contribuíram para tal 
propósito, analisando o comportamento do indivíduo e buscando 
entender o que o faz motivado, e como o processo da motivação 
ocorre na vida do ser humano, dentre esses teóricos se destacaram 
alguns, que analisaram de forma a colocar essas teorias dentro do 
contexto organizacional: Maslow, Herzberg, McGregor são alguns 
desses teóricos.

Pode-se observar que Maslow em sua teoria destaca que 
o comportamento do indivíduo está sujeito a uma hierarquia de 
fatores, baseada nas necessidades humanas, o teórico afirma 
que o indivíduo só será motivado a partir do momento que suas 
necessidades básicas forem supridas, colocando estas como sendo 
as necessidades fisiológicas e de segurança, estando na base da 
pirâmide hierárquica de Maslow, o indivíduo conseguiria atingir 
uma nova necessidade a partir do momento que a anterior tiver 
sido satisfeita, as necessidades superiores apresentam-se como 
motivadoras da conduta humana, ou seja, as necessidades sociais, 
estima e auto-realização. Sobre esta mesma teoria Maximiano 
(2007, p.262), vai dizer:
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CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS: ATRIBUTOS PARA CLAS-
SIFICAÇÃO DE MATERIAIS; TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO; 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CURVA ABC

Critérios de classificação de materiais 
Os critérios de classificação de materiais e os parâmetros a se-

guir podem ser utilizados para diferenciar o material permanente, 
do material de consumo. Um material é considerado de consumo 
caso atenda a um dos critérios a seguir:

• Durabilidade: em uso normal perde ou tem reduzidas as suas 
condições de funcionamento, no prazo máximo estabelecido;

• Fragilidade: sua estrutura poderá ser danificada, ou se for 
quebradiça, deformável, caracterizando sua perda ou não podendo 
ser recuperada sua identidade ou funcionalidade;

• Perecibilidade: está sujeito a modificações (físicas ou quími-
cas), se há como deteriorar-se, ou perde sua característica pelo uso 
normal;

• Incorporabilidade: destina-se a incorporação a outro bem e 
não podendo ser retirado sem prejuízo das características físicas 
e funcionais do principal. Pode ser utilizado para constituir novos 
bens, adições ou melhorias complementares de bens em utilização 

• Transformabilidade: caso tenha sido adquirido com a finalida-
de de transformação.

Objetivos Da Codificação
Consiste em metodizar o processo, sendo utilizada interna-

mente pelo setor de almoxarifado. A codificação de cada material 
poderá ser do tipo alfanumérico, em que a letra inicial do item 
será acrescida de três números que serão gerados numa sequên-
cia numérica crescente. Exemplo: açúcar cristal marca Coité, código 
A-001. O próximo item que o nome na descrição começa com a le-
tra “A” terá o código A-002, e assim por diante. 

A lista com os códigos de cada material deve ser atualizada 
sempre que um novo material estiver disponível para o forneci-
mento.

Fluxo Contábil E Administrativo Dos Materiais
Existem etapas em que o almoxarife (responsável pelo almo-

xarifado), deve responsabilizar-se para o bom desenvolvimento do 
fluxo administrativo e contábil do setor, como:

• Garantir que os produtos/materiais estejam armazenados em 
local seguro e na quantidade ideal de suprimento;

• Reparar as divergências de inventário e perdas de qualquer 
natureza;

• Garantir a qualidade e as quantidades corretas e observar a 
adequação das instalações e se os recursos de movimentação e dis-
tribuição são suficientes para um atendimento rápido e eficiente.

• Recebimento e conferência dos materiais adquiridos ou cedi-
dos de acordo com o documento de compra (Nota de Empenho e 
Nota Fiscal) ou equivalentes;

• Registrar em sistema próprio manual ou software de controle 
de estoque, as notas fiscais dos materiais recebidos;

• Encaminhamento ao Departamento de Contabilidade e Fi-
nanças as notas fiscais para o devido pagamento;

• Elaboração de estatísticas de consumo por materiais e cen-
tros de custos para previsão das compras;

• Elaboração de balancetes dos materiais existentes e demais 
relatórios solicitados por outros setores;

• Preservação da qualidade e as quantidades dos materiais es-
tocados;

• Viabilização do inventário anual ou periódico (de acordo com 
a organização) dos materiais estocados;

• Garantir que as instalações estejam adequadas para a devida 
movimentação e retiradas dos materiais, visando um atendimento 
eficiente com agilidade;

• Organizar de forma atualizada o registro de estoque do ma-
terial existente;

• Proporcionar políticas e diretrizes relativas a estoques e pro-
gramação de aquisição, bem como o fornecimento de material de 
expediente;

• Estabelecer normas de armazenamento dos materiais esto-
cados;

• Estabelecer as necessidades de aquisição dos materiais de 
consumo para fins de reposição de estoque, e assim solicitar sua 
aquisição.

Recebimento De Mercadorias
O recebimento de produtos/materiais pode ser classificado em 

dois tipos:

• Recebimento provisório:
Que se refere ao ato da entrega de um bem ao órgão no lo-

cal previamente designado pela organização, para fins de posterior 
conferência e verificação de conformidade do material com a espe-
cificação, não configurando sua aceitação definitiva.

• Recebimento definitivo:
Os produtos/materiais serão recebidos somente após verifica-

ção da qualidade e quantidade e consequente validação de recebi-
mento e aceitação da mercadoria.

• Recebimento e aceitação:
As etapas de recebimento e aceitação compreendem desde 

a recepção do material na entrega pelo fornecedor até a entrada 
da mercadoria nos estoques. A etapa de recebimento e aceitação 
de materiais abrange um sistema global integrado com as áreas de 
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contabilidade e compras, e é caracterizada como uma conexão en-
tre o atendimento do pedido pelo fornecedor e os estoques físico 
e contábil.O recebimento e aceitação compõe as seguintes etapas:

 Compreende no ato pelo qual os produtos/materiais adquiri-
dos são entregues no local designado previamente (almoxarifado). 
Independentemente do local físico que os produtos/ materiais fo-
rem recebidos, todo o registro de entrada e distribuição de material 
deverá ser de responsabilidade do Almoxarifado. O recebimento 
dispõe de duas etapas:

Ordem de compra
É o documento pelo qual os usuários requisitam os materiais 

no Almoxarifado. A requisição de materiais é um pedido oficial, por-
menorizado, do setor que vai consumir o material. Ao receber uma 
requisição, o almoxarife terá que preliminarmente efetuar as devi-
das conferências, como por exemplo:verificar se o setor emitiu a 
requisição dentro dos padrões previamente definidos, constatar se 
as quantidades pedidas estão normais e dentro das possibilidades 
do estoque. Toda solicitação tem que ser objetiva, oferecendo ao 
usuário, Almoxarifado e a Contabilidade todos os dados necessários 
para um perfeito controle dos materiais e dos gastos. 

Quando o almoxarife receber a requisição de materiais, deve 
fornecer no máximo a quantidade solicitada pelo requisitante. As 
requisições de materiais devem ser arquivadas pelo setor de Al-
moxarifado de forma a estar disponível para posteriores consultas, 
caso necessário.

Notas fiscais
Recebimentos de bens com nota fiscal dependerão da impres-

são da sua autenticidade, que pode ser obtida através do site Portal 
da Nota Fiscal.

Divergências e irregularidades que são insanáveis, geralmente 
constatadas em relação às condições de contrato (compras não au-
torizadas, entrega fora do prazo, autenticidade não autorizada da 
nota fiscal etc.) devem nortear a recusa do recebimento. Anota-se 
então, no canhoto da Nota Fiscal recebida, os motivos da recusa, 
assim também, nos documentos do transportador, comunicando 
imediatamente ao setor responsável ela compra e/ou ao fornece-
dor, como a gestão definir ser melhor ao fluxo interno. Sugere-se 
também que seja tirado uma cópia do documento no qual foi ano-
tado o motivo da recusa de recebimento e que seja solicitado ao 
entregador um visto de ciência.

São considerados documentos aptos para o recebimento de 
produtos/materiais: 

• Nota Fiscal, Fatura e Nota Fiscal/Fatura; 
• Termo de Cessão, Doação; 
• Declaração exarada no processo relativo à permuta; 
• Guia de Remessa de Material ou Nota de Transferência; 
• Guia de Produção.

Ficha de controle de estoque 
As documentações do setor, resultam na confecção do manual 

técnico de almoxarifado, definido um modo preciso às normas de 
identificação dos materiais, inventário, inclusão de novos itens, en-
tre outros.

Utiliza-se os seguintes documentos para atendimento das di-
versas rotinas de trabalho no Almoxarifado:

• Ficha de controle de estoque (para organizações ainda não 
informatizadas): documento que visa controlar manualmente o es-
toque, por meio da anotação das quantidades de entradas e saídas, 
destinado ao reabastecimento;

• Ficha de Localização (para organizações ainda não informati-
zadas): documento destinado a indicar as localizações (onde o ma-
terial está guardado), através de códigos,

• Comunicação de Irregularidades: documento destinado a es-
clarecer ao fornecedor os motivos da devolução, quanto os aspec-
tos qualitativo e quantitativo;

• Relatório técnico de inspeção: documento destinado a defi-
nir, qualitativamente o aceite ou a recusa do material adquirido do 
fornecedor;

• Requisição de material: documento destinado a retirada de 
materiais do almoxarifado;

• Devolução de material: documento destinado a devolver ao 
estoque do almoxarifado, as quantidades de material, outrora, re-
quisitadas além do necessário.

Armazenamento centralizado x descentralizado
Um estoque centralizado mantém as mercadorias em Centros 

de Distribuição (CD).
Um estoque descentralizado faz com que todas as mercadorias 

sigam diretamente para seus (PVs) pontos de vendas.

• Centralizado: materiais são armazenados em um único local 
– CD.

• Descentralizado: não há um ponto central e os materiais são 
armazenados em vários lugares conectados entre si que podem es-
tar em um mesmo local físico ou dispersos - PVs

Técnicas para armazenagem de materiais
As técnicas de armazenagem variam conforme o segmento de 

atuação da empresa.
Por exemplo: se as atividades envolvem produtos químicos, é 

necessário adotar alguns procedimentos exclusivos, que cumpram 
as regras de regulamentação para transporte e armazenagem.
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Para ser mais eficiente, a empresa também deve implantar sis-
temas para o endereçamento de estoque e implantação de códigos 
de barras, que facilitam o encaminhamento, localização e uso dos 
itens armazenados.

A definição de um método de controle de estoque (FIFO e LIFO, 
por exemplo) é outro item necessário.

A opção deve ser feita a partir do vencimento da validade do 
item armazenado.

Exemplos de Técnicas de armazenagem:

▪ Armazenamento de produtos químicos
Nesse caso, a logística e o transporte desse tipo de produto é 

mais complexa e, por isso, há várias regras que precisam ser segui-
das. Algumas diretrizes são:

NBR 7502, que determina como deve ser feito o transporte de 
cargas perigosas;

Código Marítimo Internacional de Mercadorias Perigosas;
Decreto 2.657, que aborda o uso de produtos químicos no tra-

balho.
O ideal é que você analise o tipo de produto químico que utiliza 

e verifique as normas impostas pela legislação.

▪ Uso de planos metálicos
Nesse caso as opções são bastante variadas. Estantes porta-pa-

letes é uma delas, já que exclui a necessidade de paletização.
Além disso, o equipamento é transformado em uma gôndola 

rapidamente, o que traz mais flexibilidade para o transporte e o ar-
mazenamento.

▪ Sistemas de gestão de estoque
Nesse caso o uso de suporte tecnológico é uma necessidade, 

especialmente se o estoque da empresa for grande. Pode-se usar 
um software ERP, que reúne várias informações em um só local e 
garante a atualização dos dados automática.

▪ Endereçamento de estoque
Essa técnica facilita muito na hora de encontrar algum item 

estocado. O objetivo é denominar as áreas e alocar os materiais 
conforme os critérios estabelecidos. Duas opções são:

RPA: rua, posição e altura; e ARMNV: área, rua, módulo, nível 
e vão.

Em ambos os casos são utilizados apenas números, que facili-
tam a nomeação dos elementos.

▪ Paletização
Esse sistema de unitização abrange uma quantidade de produ-

tos grande em apenas um palete. Depois disso, os itens podem ser 
colocados em porta-paletes, como já indicado, ou agrupados por 
meio de pirâmides ou torres, geralmente se utiliza os mesmos pro-
dutos com as mesmas datas, o que simplifica a movimentação e o 
controle.

▪ FEFO, ou PVPS
Esse método de controle de estoque indica que o primeiro 

produto que vence é o primeiro que sai. É uma técnica bastante 
indicada para bens perecíveis, que possuem prazos de vencimento 
curto ou médio, como é o caso dos iogurtes, leites, carnes não con-
geladas, entre outros alimentos. 

Outra indicação é quando você recebe o mesmo produto a 
partir de fábricas distintas ou quando negocia com os fornecedores 
para ter acesso a itens com prazos menores de venda.

▪ FIFO, ou PEPS
Nesse caso, a ideia é que o primeiro que entra é o primeiro que 

sai. Esse sistema de armazenamento não considera a data de ven-
cimento, mas sim a de entrada. Por isso, é indicada para produtos 
que não têm prazo de validade ou ele é muito longo, como é o caso 
dos eletrônicos.

Contagem cíclica
Contagem cíclica ou inventário cíclico, rotativo refere-se à con-

tagem do estoque que é realizada periodicamente, em intervalos 
regulares ao longo do ano, sejam eles diários, mensais, bimestrais, 
semestrais, etc. Possibilita a precisão dos processos e pode ser uti-
lizada para focar em itens de maior valor, maior taxa de movimen-
tação ou críticos os processos da empresa. Menor interrupção – A 
contagem cíclica como parte dos processos contínuos da logística 
diminuem a interrupção das operações de armazém.

Método de classificação ABC
Esse método dispõe de vários nomes como: Curva ABC, Princí-

pio de Pareto, Análise de Pareto ou até mesmo Regra 80/20. Sendo 
essa uma ferramenta (geralmente em forma gráfica de colunas), 
que tem como objetivo o agrupamento e ordenamento de diversas 
ocorrências para identificar problemas nas empresas. O entendi-
mento é simples: 80% das consequências originam-se de 20% das 
causas.

É uma ferramenta muito usada na gestão de estoques, pois ela 
permite determinar quais itens são mais importantes para a empre-
sa e, portanto, merecem maior atenção no acompanhamento de 
níveis de estoque ou na realização de inventários.

Classe A – a maior importância, valor ou quantidade da análise, 
o que corresponde a 20% do total; 

Classe B – importância, valor ou quantidade intermediária, o 
que corresponder a 30% do total; 

Classe C – de menor importância, valor ou quantidade, o que 
corresponde a 50% do total.

Neste sentido, a curva ABC existe para dar tempo e disciplina 
fundamentais para lidar com a demanda e entender a relação de 
casualidade dentro das empresas. Serve para tornar o trabalho no 
dia a dia mais estratégicos, direcionado àquilo que realmente faz a 
diferença para gerar melhores resultados.

Inventário físico: benefícios, periodicidade, etapas e reco-
mendações 

O inventário físico de estoque é o processo de contagem físi-
ca de todas as mercadorias que a empresa possui para que então, 
após essa contagem, seja feita uma comparação entre a quantidade 
dos produtos existentes na empresa e a quantidade que está cadas-
trada no sistema de controle de estoque utilizado.
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Benefícios
Redução das perdas - Um bom inventário de estoque é capaz 

de diminuir os gastos e evitar desperdícios. Caso a relação de itens 
do inventário físico estiver em desarmonia com a área contábil, será 
mais fácil saber se ocorreu extravios e furtos, por exemplo.

Melhoria do atendimento ao cliente - Ao entender quais mer-
cadorias estão disponíveis no estoque, é possível melhorar suas saí-
das e também ampliar a credibilidade com os clientes. Quando não 
existe controle de estoque, a possibilidade de erros é bem maior: 
vender um produto indisponível e comprometer a entrega.

Cumprimento da legislação -Incoerências entre o inventário 
físico e o contábil podem fazer com que a empresa entre na mira 
do Fisco. Se o fiscal constatar que há divergências entre o estoque 
declarado de mercadorias e o real, pode ocorrer penalização com 
aplicação de multas, ameaçando, dessa forma, a saúde financeira 
da sua empresa.

Periodicidade 
Definir a periodicidade do inventário de estoque é muito im-

portante, quando se realiza um inventário de estoque, nada mais é 
feito do que a contagem de tudo que está armazenado. Essa conta-
gem, portanto, deve ser referenciada de alguma forma. 

O objetivo de um inventário é muito simples: É o procedimento 
que vai garantir o controle, de modo que possíveis problemas sejam 
identificados e corrigidos. Como todo estoque apresenta rotativida-
de, definir inventários periódicos se torna obrigatório.

Destaca-se que a prestação de contas junto ao Fisco envolve a 
declaração de bens em estoque. 

Se sua empresa não sabe o quanto tem estocado de tempos 
em tempos, vai se arriscar a passar informações erradas. 

A consequência disso é aplicação de multas que vão desfalcar 
as suas reservas e, consequentemente, trazer prejuízos e perdas.

Etapas
Antes da contagem dos produtos estocados, é fundamental sa-

ber onde eles permanecerão, evitando o retrabalho de retirar item 
por item para acessar aquele produto mal posicionado na pratelei-
ra. Tudo isso se relaciona diretamente com a necessária elaboração 
de uma estratégia de reposição de estoque.

Fazer a contagens e recontagens dos itens para consolidar o 
inventário e conferir se está de acordo com a real quantidade.

É imprescindível que todos os itens sejam identificados com 
códigos, que são usados também para a checagem e conferência 
na hora do recebimento dos produtos dos fornecedores. Uma al-
ternativa tecnologicamente mais avançada são as etiquetas RFID.

A contagem dos produtos em estoque pode ser feita por equi-
pes. Se o estoque não conta com pessoal suficiente, podem ser des-
tacados funcionários para a tarefa, desde que eles tenham perfil 
compatível com a responsabilidade envolvida, que exige muita con-
centração e atenção aos detalhes.

Recomendações 
Toda empresa busca atender as demandas do cliente na hora 

certa e na quantidade ideal. Porém, isso só é alcançado por meio 
de uma distribuição rápida e precisa das mercadorias. Nesse con-
texto, a gestão de estoque exerce um papel crucial para qualquer 
empreendimento, pois ajuda a alcançar o estoque ideal, sem faltas 

e excessos e de acordo com a demanda do consumidor. Em outras 
palavras, para que se consiga manter a disponibilidade de produtos 
nas prateleiras, é indispensável que a empresa conte com um esto-
que organizado e completo, de acordo com a demanda da empresa.

Uma boa gestão de estoque permite que o negócio tenha cla-
reza sobre os fatores que prejudicam suas vendas, os produtos com 
menor saída e as situações que geram aumento dos custos logísti-
cos. E o sell-out é a chave para manter o nível de estoque ideal e 
toda cadeia de suprimentos em sincronia.

Destaca-se que sua utilização leva em consideração inúme-
ros fatores, como o tipo de produto e a própria infraestrutura da 
empresa. Mas que, independentemente do modelo, é importante 
sempre orientar os processos pelas vendas ao consumidor final. 
Sem dúvida, o primeiro passo para se alcançar resultados positivos 
com a gestão de estoque é conhecer a realidade do negócio e as 
opções à sua disposição.

O inventário de estoque é uma tarefa trabalhosa e driblar os 
entraves deste processo só é possível por meio de planejamento, 
para tanto se faz necessário um olhar pontual para esse tema, as-
sim, destaca-se algumas recomendações importantes, como:

Definir o melhor momento para realizar o inventário, categori-
zar os produtos, organizar os espaços físicos, desenvolver um méto-
do de contagem e padronizar os registros.

GESTÃO DE ESTOQUES

— Gestão de Estoques
A função da administração de estoques é controlar as dispo-

nibilidades e necessidades de produção de matérias-primas, a fim 
de não faltar material ao processo de fabricação. Para a gerência 
financeira, a redução dos estoques é uma das metas prioritárias.

Controlar o estoque é de extrema importância, pois evita o 
desperdício, desvios e altos investimentos. Isso significa fornecer o 
material e o local de produção no momento certo e em condição 
utilizável, com custo mínimo para a plena satisfação do cliente e dos 
acionistas. Veja agora um resumo dos objetivos da administração e 
controle de estoques:

• Garantir o suprimento adequado de matéria-prima, material 
auxiliar e peças ao processo de fabricação;

• Manter o estoque mais baixo possível para atendimento com-
patível às necessidades vendidas;

• Identificar e eliminar os itens antigos e defeituosos em esto-
que;

• Não deixar faltar e nem ultrapassar a procura dos produtos;
• Prevenir contra perdas, danos, desvios ou mau uso;
• Manter a quantidade necessária quanto às necessidades;
• Manter os custos nos níveis mais baixos possíveis, levando 

em conta o volume de vendas e prazos.

Pode-se concluir, então, que toda empresa deverá ter um al-
moxarifado que controlará tudo que entra e sai, pois controlar o 
estoque é muito importante para qualquer empresa. É necessário 
verificar o tempo que um determinado produto permanece dentro 
dos depósitos, a quantidade de cada material e quando pedir de-
terminado produto.


